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Nota prévia 
O tema «Aprendizagem ao longo da vida» da coleção «Cuidar com Qual’Idade» foi desenvolvido 
pelo Professor Doutor Luis Jacob e pela equipa da Fundação Aga Khan Portugal, com o apoio do 
Conselho Consultivo.

Este é um dos seis temas abordados na coleção, selecionado com base na  importância para viver 
e envelhecer com qualidade, permitindo reforçar o conhecimento sobre como podemos alterar 
e aproveitar práticas e recursos que  estão disponíveis e contribuem para um maior bem-estar. 
Não obstante esta escolha, salientamos que estes seis temas apesar de relacionados podem ser 
utilizados de forma independente, e não esgotam todas as temáticas passíveis de ser aprofundadas 
para abordar o envelhecimento.

A coleção «Cuidar com Qual’Idade» foi desenvolvida tendo em conta o conhecimento científico, as 
práticas diárias, as ferramentas e os recursos existentes, proporcionando um diversificado conjunto 
de dicas e recomendações para qualquer pessoa, independentemente da sua idade.

Contudo, é dada ênfase à pessoa sénior (com 65 e mais anos), pois defende-se a sua valorização 
enquanto mais-valia para a sociedade, a sua participação e representação em tomadas de decisão. 
Estas podem ter lugar na sua vida, na definição de políticas públicas, e no direito e acesso a 
cuidados personalizados, que consideram a sua diversidade e a promoção da sua autonomia e 
independência. 

Para que os cuidados sejam centrados em cada pessoa sénior, a coleção «Cuidar com Qual’Idade», 
foca-se também, no que os cuidadores, formais e informais, podem fazer em cada tarefa para 
contribuir para a dignidade da pessoa de quem cuidam, contemplando o seu autocuidado com base 
no princípio de Envelhecer com Qualidade.

Acreditamos que os conteúdos deste manual poderão proporcionar uma visão mais concreta do 
que poderá fazer por si, enquanto pessoa que envelhece, enquanto profissional e/ou enquanto 
cuidador informal (familiar, amigo, vizinho) de pessoas com 65 e mais anos.

Por último, referir que muito do que é abordado na coleção «Cuidar com Qual’Idade» é extensível 
aos cuidados prestados a qualquer pessoa, em que a sua diversidade e as suas opiniões deverão 
ser respeitadas e a sua dignidade assegurada. 



Vivemos num tempo de maior longevidade, graças aos desenvolvimentos científicos e tecnológi-
cos, nomeadamente na medicina e cuidados sanitários. Viver mais tempo não implica, necessaria-
mente, viver melhor, o que coloca vários desafios, em Portugal e noutras partes do mundo, relacio-
nados com o envelhecimento da população, nomeadamente em termos de saúde, de segurança, 
mas, sobretudo, de dignidade.

 A Fundação Aga Khan Portugal (AKF Prt) acredita que é possível envelhecer com qualidade de vida, 
podendo, cada um de nós, ambicionar alcançar uma idade avançada, mantendo-nos saudáveis e 
cidadãos ativos dentro do contexto em que cada um nasce e se desenvolve. Sendo o envelheci-
mento um processo que todos e todas atravessamos, há que compreender como poderemos viver 
com mais bem-estar e assegurar que a nossa voz é ouvida e respeitada.

A AKF Prt defende que cada pessoa tem a capacidade intrínseca de melhorar a sua qualidade de 
vida, assim como, a da comunidade a que pertence, independentemente do seu género, da sua 
origem, cultura, e, também, da idade. Neste sentido, dedica-se à promoção da qualidade de vida da 
pessoa sénior (pessoas com 65 e mais anos), apostando na sua valorização, dignificação, participa-
ção e representação na sociedade, assim como, no fortalecimento das redes de suporte formal e 
informal e reforço de competências de cuidadores. 

No sentido de operacionalizar esta visão, desenvolvemos, em parceria com a Fundação Johnson & 
Johnson e com o apoio da Janssen Cilag Farmacêutica, Lda. o projeto Caregivers, sucessor do pro-
jeto Qual’Idade, do qual resultaram os seguintes produtos: o Estudo do Perfil do Cuidador Familiar/
Informal da pessoa sénior, a plataforma Ser Maior, que poderão consultar em www.sermaior.pt,  
e a presente coleção. Este projeto está alicerçado no princípio de que o reforço das competências 
e dos conhecimentos no ato de cuidar, com uma abordagem centrada na pessoa sénior, apostando, 
sobretudo, no autocuidado, constituem pilares fundamentais para o bem-estar dos cuidadores e, 
consequentemente, da pessoa cuidada. 

A coleção «Cuidar com Qual’Idade» visa disponibilizar manuais e kits formativos que congre-
gam informação científica existente na área do envelhecimento e as práticas diárias adotadas, 
numa linguagem acessível e pragmática, abrangendo seis temas: «Autonomia e funcionalidade», 
«Alimentação e nutrição», «Comunicação e relação no cuidar», «Trabalho e envelhecimento», 
«Participação e cidadania» e «Aprendizagem ao longo da vida». 

Esta coleção destina-se a todos entre nós que, independentemente da idade que temos e dos 
papeis que desempenhamos na sociedade, queremos envelhecer com qualidade de vida.

A concretização deste trabalho não teria sido possível sem os contributos e o empenho de várias 
personalidades e entidades. Assim, prestamos o mais profundo agradecimento a todas as pessoas 
que estiveram envolvidas em diferentes fases deste processo de co-construção, designadamente, 
os vários membros do Conselho Consultivo (Prof.ª Dr.ª Carla Ribeirinho, Prof.ª Dr.ª Constança Paúl, 
Dra. Eduarda Matos Godinho, Dr. Jorge Líbano Monteiro, Dr. José Parente, Dra. Maria João Quintela, 
Dra. Maria Joaquina Madeira, Dra. Rita Valadas e Monsenhor Vitor Feytor Pinto); aos especialistas 
envolvidos em cada tema (APDP – Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal, Profª Dra. 
Carla Ribeirinho, Entre Idades, Prof. Dr. Luís Jacob, Prof.ª Dra. Stella Bettencourt com Dra. Filipa 
Pico e Dra. Susana Schmitz), assim como, à equipa da área temática seniores da AKF Prt (Cláudia 
Marques, Inês Almeida e Joana Amorim). 

Karim Merali
Diretor Executivo 
Fundação Aga Khan Portugal
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http://www.sermaior.pt
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Introdução
O processo de envelhecimento é incontornável, 
dinâmico, cumulativo e heterogéneo. É neces-
sário contrariar a ideia de que o processo de 
envelhecimento é marcado pela incapacidade, 
inutilidade, solidão e isolamento. A aprendiza-
gem ao longo da vida (ALV) pode permitir que 
esse processo de envelhecimento seja perce-
bido de forma mais positiva, proporcionando a 
todos, e principalmente às pessoas seniores, 
possibilidades de uma contínua participação, 
integração, atividade, autonomia, independên-
cia, desenvolvimento e valorização de saberes 
adquiridos em várias dimensões das suas vidas. 
A formação e educação são grandes aliados 
no envelhecimento saudável e ativo ao permi-
tirem potenciar a concretização de interesses e 
sonhos, assim como, de projetos de vida, novos 
ou outros que podem — por diversos motivos 
— ter ficado em segundo plano. Mais do que 
atribuição de qualificações e certificações, o 
importante é promover enriquecimento pes-
soal, inclusão e participação. 

Importa referir que o envelhecimento saudá-
vel deve ser um processo contínuo e implica 
desenvolver e manter a habilidade funcional ao 
longo do ciclo de vida, no sentido de preservar 
o bem-estar numa fase avançada desse ciclo. 
Essa habilidade funcional é determinada pela 
capacidade intrínseca de uma pessoa (isto é, 
a combinação de todas as suas capacidades 
físicas e mentais), pelo ambiente em que vive 
(entendido no sentido mais amplo possível e 
incluindo os ambientes físico, social e político) e 
pelas várias interações entre eles (World Health 
Organization [WHO], 2020). 
Os objetivos do milénio instituídos pelas Nações 
Unidas em setembro de 2000 consideram a 
educação (Objetivo 4 — Educação de quali-
dade) um dos (17) pilares do desenvolvimento 
dos povos e das nações e tem como meta alcan-
çar o ensino básico universal e assegurar uma 
educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e 
promover oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos. (ver figura 1).

Figura 1. Objetivos do milénio

Fonte: Direção-Geral da Educação (s.d.)
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Neste sentido, a aprendizagem ao longo da 
vida é uma condição sine qua non para um pro-
cesso de envelhecimento que se quer saudá-
vel e com qualidade de vida, que traduz uma 
forma de estar em permanente aprendizagem 
em todos os momentos do ciclo de vida. Este 
manual acaba por, de alguma forma, relembrar 
vários dos princípios base, várias das práticas 
e estratégias, assim como vários dos contex-
tos em que podem ocorrer, mencionados nos 
demais temas desta coleção: «Participação e 
cidadania», «Comunicação e relação no cuidar», 
«Autonomia e funcionalidade», «Alimentação e 
nutrição» e «Trabalho e envelhecimento».
Assim e conforme análise da Organização 
Mundial de Saúde (WHO, 2020) sobre as impli-
cações para o envelhecimento saudável do 
objetivo de desenvolvimento sustentável —
Educação de qualidade:

O envelhecimento saudável requer uma 
aprendizagem ao longo de toda a vida, 
permitindo que a pessoa faça aquilo que 
valoriza, mantenha a capacidade de tomar 
decisões e preserve o seu propósito, a sua 
identidade e independência. Isso requer 
educação, treino de competências e uma 
participação livre de barreiras, incluindo 
competências digitais.

Este manual está dividido em três capítulos, 
sendo o primeiro uma abordagem ao processo 
de envelhecimento, situando de forma particu-
lar a reforma, a qualidade de vida, o envelheci-
mento ativo e a aprendizagem ao longo da vida. 
O segundo capítulo aprofunda a aprendizagem 
ao longo da vida e conceitos associados, des-
tacando a sua história, desafios, importância, a 
ALV em Portugal, as motivações e a especifi-
cidade da aprendizagem com seniores. O ter-
ceiro capítulo aborda diferentes contextos da 
ALV, designadamente em contexto formal, não 
formal e informal.
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1. O processo de envelhecimento
Como neste manual se irão abordar as ques-
tões da aprendizagem ao longo da vida, com 
particular ênfase no período da velhice, consi-
dera-se importante começar por explicar como 
se envelhece e como esse processo natural vai 
influenciar a relação que se tem com o mundo e 
como cada pessoa se revê no mesmo.

1.1. Envelhecimento  

O envelhecimento da população, que se cara-
teriza por uma percentagem cada vez maior 
de seniores (pessoas com 65 e mais anos) na 
população mundial, retrata a longevidade e 
é, sem dúvida, uma vitória para as socieda-
des modernas (recordar que no século XIX a 
esperança média de vida era de 45 anos), e ao 
mesmo tempo é um dos maiores desafios que a 
humanidade tem na sua (re)organização social 
e económica. 

A Organização Mundial de Saúde estima que, 
em termos globais o número de pessoas com 
mais de 60 anos possa atingir os 22% em 2050 
e um valor de 34% na Europa, ou seja, um 
em cada três europeus terá 60 ou mais anos 
de idade (WHO, 2015). A Comissão Europeia 
estima que a percentagem de pessoas com 
65 ou mais anos esteja a aumentar a uma taxa 
sem precedentes, devendo representar mais 
de 30% da população em 2060 (European 
Comission, 2015). 

Portugal já é, atualmente, um dos países mais 
envelhecidos do mundo, prevendo-se que em 
2050 nenhum outro país da União Europeia 
tenha uma população tão envelhecida 
(Eurostat, 2019). O relatório Ageing Europe 2019 
(Eurostat, 2019) estima que o envelhecimento 
da população seja mais rápido em Portugal do 
que noutros países da União Europeia, con-
duzindo a que, daqui a trinta anos, 47,1% da 
população tenha uma idade superior a 55 anos 
(quase um em cada dois cidadãos). 

O envelhecimento individual é um processo 
condicionado por fatores biológicos, sociais, 
económicos, culturais, ambientais e históricos, 
podendo ser definido como um processo pro-
gressivo de mudança biopsicossocial da pes-
soa durante todo o ciclo de vida (Organização 
Mundial de Saúde, 2015 citado por ENEAS, 
2017, p. 8).

O processo de envelhecimento traduz-se por 
diversas alterações no corpo humano e por 
uma mudança progressiva das capacidades 
físicas, psicológicas e sociais. 

O envelhecimento fisiológico, que abrange 
alterações a nível do organismo, é um processo 
particular no qual cada elemento do corpo 
humano, órgãos, tecidos e estruturas celulares 
envelhece de forma diferenciada e individua-
lizada, em resposta ao estilo de vida vivido. 
Essas perdas podem ser resumidas no quadro 1. 

Quadro 1. Efeitos da idade nas diferentes 
modalidades sensoriais

Capacidades Efeitos da idade

Gosto/paladar Muito fraco

Olfato Muito fraco

Cinestesia (perceção 
de movimento) Muito fraco

Tato Forte

Sensibilidade à 
temperatura Forte

Sensibilidade à dor Forte

Equilíbrio Muito forte

Visão Muito forte

Audição Muito forte

Capacidades 
cognitivas

De muito fraco a muito forte, 
dependendo de doenças 
que possam surgir e do uso 
ou não destas capacidades

Fonte: Baseado em Fontaine, 2000, citado por Cancela (2007)
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A perda das capacidades sensoriais, como a 
visão e a audição, intensamente relacionadas 
com atividades do dia a dia, como a leitura 
de uma revista, livro ou jornal em papel, ouvir 
rádio, ver/ouvir televisão ou trabalhar no com-
putador, podem tornar a vida mais difícil para 
os seniores.

O simples ato de colocar o cursor de um rato 
no ecrã de um computador ou preencher um 
formulário com espaços pequenos, pode ser 
uma tarefa muito complicada para uma pessoa 
sénior que experiencie uma reduzida acuidade 
visual e/ou menor capacidade de motricidade 
fina (a capacidade de realizar atividades que 
exijam mais detalhe e perícia, como enfiar uma 
linha na agulha, coser ou desenhar).

O efeito do envelhecimento nas capacidades 
cognitivas (por ex., a memória, a atenção, a 
linguagem, etc.) é diferente de pessoa para 
pessoa1, podendo o declínio manifestar-se mais 
visivelmente numas funções do que noutras 
(Cancela, 2007). 

Até há umas décadas pensava-se que o cére-
bro humano não seria capaz de evoluir, hoje 
sabe-se que o cérebro humano tem uma 
grande capacidade de se adaptar e melhorar 
o seu desempenho. A esta capacidade que o 
cérebro tem de se moldar consoante os estímu-
los que recebe - uma vez que estimula a criação 
e manutenção das ligações nervosas do cére-
bro, melhorando as funções cerebrais – chama-
-se neuroplasticidade. 

Para aumentar essa capacidade do cérebro 
ou evitar que este perca essa funcionalidade, 
devemos treiná-lo, como treinamos os múscu-
los do corpo, nomeadamente de duas formas:

Através da aprendizagem:

aÉ importante que continuemos a aprender 
e a adquirir novos conhecimentos/compe-
tências, como: aprender uma nova língua 
ou tocar um instrumento musical; ler, jogar 
xadrez ou outros jogos de tabuleiro; praticar 
desporto ou jogar videojogos; viajar; cozi-
nhar ou fazer bricolage. 

aO importante é que se possa aprender de 
forma sistemática.

aNeste processo de aprendizagem é impor-
tante ter em consideração a redução de 
potenciais distrações. Por exemplo, rea-
lizar várias tarefas ao mesmo tempo não 
favorece a aprendizagem, sendo desejável 
procurar orientar o foco para uma determi-
nada atividade, realizando-a do princípio ao 
fim, sem distrações, para beneficiar de um 
melhor processo de assimilação do que se 
aprendeu.

Saindo do “modo automático”: 

Todos os dias fazemos uma série de tarefas 
de forma automática, sendo importante alterar 
alguns desses hábitos e fazer algo diferente, 
como por exemplo: 

autilizar um caminho diferente para ir para 
algum local; 

aver programas ou ler livros sobre novos 
temas; 

acozinhar um prato habitual de forma distinta 
ou um novo prato;

adecorar números de telefone em vez de con-
sultar na agenda, etc.

O envelhecimento é um processo pessoal, gra-
dual e irrecuperável de declínio e de perdas 
(pessoais e coletivas), maiores ou menores con-
forme a vida e circunstâncias da pessoa. 

1  Ver, a este propósito, o vídeo do Dr. Gorjão Clara (Inspire Saúde, 2015) 
disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=85Y1QsWpkAc 

https://www.youtube.com/watch?v=85Y1QsWpkAc
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Fernández-Ballesteros (2004), citada por 
Magalhães (2011, p. 11), indica que as ciências 
que contribuem para o estudo do envelheci-
mento colocam em relevo um conjunto de cara-
terísticas deste processo:

aA idade não é o único fator determinante 
dos processos de desenvolvimento, esta-
bilidade e decréscimo, já que a idade inte-
rage com circunstâncias históricas, sociais e 
pessoais.

aEstes padrões de mudança têm uma enorme 
variabilidade inter-sujeitos: enquanto umas 
pessoas experimentam um acentuado 
decréscimo das suas capacidades físicas 
e cognitivas, outras conseguem manter 
relativamente estáveis os índices físicos e 
mentais.

aO envelhecimento não está pré-definido, a 
pessoa e a sociedade podem orientar, pro-
mover e influenciar a forma de envelhecer. 

aEnvelhecer é um processo que não tem um 
início definido, ocorre ao longo da vida e 
está relacionado com as condições genéti-
cas, ambientais, sociais e psicológicas. 

aOs países com maior nível económico con-
tam com uma maior esperança de vida e 
maior esperança de vida sem incapacidade, 
pelo facto de investirem mais nos progra-
mas de promoção da saúde. Assim, tam-
bém a sociedade e o contexto sociopolítico 
desempenham um papel importante neste 
processo de envelhecimento ativo e com 
qualidade.

Ou seja, neste percurso que é individual e 
único, no grupo das pessoas seniores existe 
maior heterogeneidade interindividual, porque 
cada pessoa acumulou um maior número de 
experiências que necessariamente a afastam e 
diferenciam dos outros (Fernández-Ballesteros, 

2009). Compreende-se assim, que os seniores 
não são todos iguais, são pessoas diferentes e 
com gostos e padrões de vida muito diversos 
entre si. 

1.2. Envelhecimento e reforma

A idade normal de acesso à pensão de velhice do 
regime geral de segurança social era, em 2021, 
em Portugal, era de 66,6 anos (Portaria 30/2020 
de 31 de janeiro de 2020). Considerando que 
em 2019, em Portugal, a idade média da reforma 
era de 64,3 anos (FFMS, 2020a; FFMS, 2021a) 
e a esperança média de vida de 81,1 anos (78,1 
para os homens e 83,7 para as mulheres) (FFMS, 
2021b) calcula-se que o período da reforma 
durará aproximadamente 17 anos . 

A reforma é o principal momento associado à 
velhice, momento em que a pessoa pode pas-
sar do ponto de vista pessoal e social do status 
de “trabalhador” para o status de “reformado, 
aposentado”, pelo lado profissional de “ativo” 
para “inativo”, de “contribuinte” para “benefi-
ciário” e do ponto de vista psicológico de “útil” 
para “inútil” (Jacob, 2020).

A transição para a reforma vem muitas vezes 
associada à perda de estatuto, do ambiente, 
do convívio com os colegas de trabalho, ou 
mesmo do prazer das atividades inerentes à 
função, que acabam por levar os trabalhadores 
a retirarem-se não só das atividades produti-
vas, mas também da presença na comunidade 
(França, 1999, citado por Jacob, 2020). 

Este período, como referido, pode ser vivido de 
forma muito diferente de pessoa para pessoa, 
tendo em consideração diversos fatores de 
ordem física, social, económica, experiencial e 
psicológica. Desta forma, a pessoa deve cum-
prir diferentes tarefas de desenvolvimento para 
garantir o seu ajustamento social e psicológico. 
Preparar-se e ajustar-se à reforma e à redução 
de rendimento que dela decorre é uma dessas 
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tarefas. E se por um lado pode acarretar situa-
ções de isolamento social e perda de estatuto 
social, pode também ser uma oportunidade 
para a adoção/incremento de um estilo de vida 
mais saudável, com o aumento da prática de 
atividade física, de lazer, voluntariado, esta-
belecimento de amizades, a intensificação do 
convívio familiar, e se for ainda o caso, de uma 
atividade laboral.

França (2004, citado por Jacob, 2020), num 
estudo sobre as atitudes perante a reforma, 
identificou algumas dimensões positivas e 
negativas, a partir da importância atribuída 
aos ganhos (vantagens) e às perdas (desvanta-
gens) esperados na transição para a reforma, 
designadamente: 

i) Aspetos positivos: 

amais tempo para os relacionamentos (côn-
juge, filhos, pais, parentes e amigos); 

amais tempo para atividades culturais e de 
lazer (oportunidade de viajar e lazer); 

atempo para os hobbies, atividades culturais/
desportivas;

atempo para participar em clubes/
associações; 

aliberdade do trabalho (não ter que cumprir 
responsabilidades laborais diversas; estar 
livre de compromissos de horário; e ter mais 
liberdade para criar); 

anovo começo (tempo para realizar trabalho 
voluntário; realizar um trabalho diferente, 
realizar sonhos); 

adedicar-se à educação e participar em ativi-
dades comunitárias; 

ainvestimentos (tempo para dedicar-se aos 
investimentos financeiros e negócios).

 ii) Aspetos negativos: 

aaspetos emocionais do trabalho (perda dos 
sentimentos relacionados com o trabalho 
como os desafios; a liderança; o sentido de 
pertença; o poder de decisão; a responsa-
bilidade do trabalho; a competitividade e a 
criatividade empregue no trabalho);

aaspetos efetivos do trabalho (o facto de já 
não participar nos eventos/festas do tra-
balho; não ter mais subordinados; perda 
do status; perda do ambiente de trabalho; 
perda da oportunidade de viajar em traba-
lho; das reuniões e contactos com clientes; 
de estar ocupado; e a perda da rotina do 
trabalho);

arelacionamentos no trabalho (com a equipa, 
clientes e com os colegas);

abenefícios e compensações do trabalho 
(salários e benefícios).

Atendendo a estas potenciais repercussões 
positivas e/ou negativas associadas à transição 
para a reforma, é essencial o seu planeamento 
adequado no sentido da promoção da continui-
dade do projeto de vida de cada pessoa2. Ainda 
que possam existir diversas perdas associadas 
à entrada no período de reforma, é importante 
que nas diferentes etapas do ciclo de vida se 
possam ir desenvolvendo novas competências 
e aprendizagens que se constituam como cen-
tros de interesse e ancoragem especialmente 
significativos nestas fases de transição. 

Concretizando, e a título exemplificativo, 
poder-se-á dizer que uma pessoa quando sai 
do mercado de trabalho pode deixar de reali-
zar determinado tipo de tarefas, mas pode con-
tinuar a realizar outras que já realizava ao longo 
da sua vida (e às quais agora poderá dedicar 

2  Ver a este propósito o manual do tema «Trabalho e envelhecimento» 
desta coleção.
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é percebido por) que as pessoas têm das 
suas posições na vida, no contexto cultural e 
no sistema de valores nos quais se inserem. 
Salienta, ainda, a importância dos objetivos de 
vida, das expetativas criadas, dos padrões de 
pensamento.

Mais tarde, a OMS definiu o termo “envelheci-
mento ativo”, como «o processo de otimização 
das oportunidades de saúde, participação e 
segurança, com o objetivo de melhorar a qua-
lidade de vida à medida que as pessoas ficam 
mais velhas» (OMS,2002, p. 23). 

Ou seja, segundo esta definição, os três pilares 
básicos em que o envelhecimento ativo assenta 
são a saúde, a participação e a segurança. 

Em relação ao primeiro pilar, a saúde, o con-
ceito de envelhecimento ativo requer o desen-
volvimento de medidas que promovam a 

mais tempo, como por exemplo um passa-
tempo, ler, explorar a internet, etc.) ou desco-
brir novos interesses para e nos quais poderá 
realizar várias aprendizagens (por ex., expe-
rimentar praticar um novo desporto e querer 
aprender mais sobre ele). 

É um momento de valorização do saber adqui-
rido, de aquisição de novos saberes, de apro-
veitar o tempo livre disponível e continuar a ser 
um elemento vivo e dinâmico na família e na 
comunidade.

1.3. Qualidade de vida, envelhecimento ativo  
e aprendizagem ao longo da vida 

Segundo o conceito da Organização Mundial 
da Saúde (OMS) (1994) a qualidade de vida 
pode ser definida como a perceção (o que 

Figura 2. Determinantes do envelhecimento ativo OMS

Fonte: WHO (2002)
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doença, equitativos (de acesso igual para 
todos) e de qualidade;

aDeterminantes do ambiente físico — refe-
rem-se a serviços de transporte público de 
fácil acesso, habitação e vizinhança seguras 
e adequadas, água limpa, ar puro e segu-
rança alimentar;

aDeterminantes sociais (do ambiente social) 
— dizem respeito a aspetos como o apoio 
social, a prevenção de violência, a educação 
e a alfabetização;

aDeterminantes pessoais — contemplam a 
biologia e genética e fatores psicológicos;

aDeterminantes do comportamento — dizem 
respeito à adoção de estilos de vida saudá-
veis (não consumir tabaco e álcool, praticar 
atividade física regular, ter uma alimentação 
saudável, manter a saúde oral, uso devido 
de medicamentos), a participação ativa da 
própria pessoa nos seus próprios cuidados 
(autocuidado). 

aDeterminantes transversais: género e cul-
tura — estes fatores influenciam todos os 
outros determinantes. Os fatores culturais, 
valores e tradições, modelam significativa-
mente a forma como as pessoas envelhe-
cem (por ex., atitudes e comportamentos de 
promoção da saúde, estilos de vida, repre-
sentações em relação às pessoas seniores, 
etc.). Também as questões de género são 
transversais uma vez que culturalmente 
existem comportamentos mais associados a 
um género do que a outro (por ex., as mulhe-
res são quem normalmente cuida das pes-
soas em situação de doença ou dependên-
cia e é aos homens que estão associados 
trabalhos fisicamente mais pesados). 

Pode, assim, destacar-se a complexidade do 
modelo preconizado pela OMS e compreender 
que qualquer programa que pretenda promover 

autonomia e a independência das pessoas 
seniores, melhorando o mais possível as suas 
condições de vida, com base no pressuposto 
de que tal terá como resultado uma redução de 
custos para os sistemas públicos sociais e de 
saúde. 

O segundo pilar, a participação, visa a estimu-
lação dos seniores no envolvimento em esfe-
ras de atividade social relacionadas com o tra-
balho (formal ou informal), a política, o lazer, a 
cultura, etc. 

No terceiro pilar, a segurança, defende-se a 
necessidade de proteção e de satisfação dos 
cuidados necessários para a manutenção da 
capacidade funcional dos seniores. 

A estes três pilares — saúde, participação e 
segurança — foi mais tarde acrescentado um 
quarto pilar — a aprendizagem ao longo da vida 
—, encarada como estratégia de capacitação 
(reforçar capacidades) pessoal que favorece 
o bem-estar e a qualidade de vida através do 
aumento do poder de decisão. É também impor-
tante referir que estes pilares só poderão ser 
entendidos em interação com os vários deter-
minantes3 dos quais o envelhecimento ativo 
depende, sendo estes influenciados, a nível 
macro, pela cultura e pelo género (WHO, 2002).

De forma sucinta, apresenta-se o que cada um 
dos determinantes que constam na figura 2 
significa:

aDeterminantes económicos — aspetos rela-
cionados com os rendimentos, a proteção 
social (por ex., a reforma, etc.) e oportunida-
des de trabalho digno;

aDeterminantes da saúde e serviços sociais 
— referem-se a serviços direcionados para 
a promoção da saúde e prevenção da 

3  Conjunto de condições e fatores que interagem entre si, influenciando 
a forma como cada pessoa envelhece.
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o envelhecimento ativo ou com êxito passará 
por prevenir a doença e a incapacidade asso-
ciada, otimizar o funcionamento psicológico, 
cognitivo e físico e maximizar o compromisso 
com a vida, o que implica a participação social 
(Magalhães, 2011).

Nesta perspetiva deve estar sempre presente 
a ideia de que o «envelhecimento é um pro-
cesso contínuo, e que por isso as estratégias 
devem, por um lado, potenciar as capacidades 
dos indivíduos ao longo do seu ciclo de vida e, 
por outro, devem aproveitar as valias de todas 
as pessoas em todas as idades. Daqui decorre, 
que todos nós, enquanto sociedade e enquanto 
indivíduos, temos responsabilidades para que o 
processo de envelhecimento aconteça de forma 
ativa, sendo, para isso, necessário que esteja-
mos conscientes das suas alterações biopsicos-
sociais e de quais as melhores estratégias para 
as contornar» (António, 2011, pp. 7-8).

Existem diversos fatores que influenciam o 
envelhecimento ativo, entre os quais se desta-
cam (ver figura 3): 

aRecursos financeiros (ter o dinheiro neces-
sário para fazer face às despesas diárias 
e inesperadas, bem como para algumas 
supérfluas).

aHábitos de vida (alimentação, consumo de 
tabaco, álcool ou fármacos, comportamen-
tos de risco e exercício físico).

aAtividades de lazer e sociais (realização de 
atividades de ócio, laborais, de lazer, cultu-
rais ou turísticas, que ocupem de uma forma 
satisfatória parte do dia a dia do sénior, indi-
vidualmente ou com outros).4

aFatores psicológicos (capacidade que a pes-
soa tem de resistir às dificuldades diárias e 
às perdas e lutos, de fazer a gestão das suas 
emoções, de manter o otimismo e a resiliên-
cia, de conseguir manter-se ágil cognitiva-
mente e de resistir aos sentimentos mais pro-
fundos de tristeza, solidão, desapontamento 
e desilusão consigo e com os outros).

aSaúde e autonomia (manutenção de um 
bom estado de saúde física e mental que 
permita à pessoa fazer as suas atividades 
de vida diária sem necessitar de ajuda de 
terceiros e que lhe possibilite deslocar-se 
livremente para onde quiser).

aCompanhia e redes comunitárias (presença 
frequente da família e amigos, participação 
social, comunitária e política, frequência de 
grupos, igrejas, escolas e coletividades, ir 
ao café, a festas e a acontecimentos sociais 
e coletivos. Estas redes comunitárias podem 
ser qualificadas como “teias” de relações 
sociais, que envolvem o indivíduo, ou como 
grupos de pessoas com quem existe con-
tacto ou alguma forma de participação 
social.5,6

⁴ Para Pocinho (2015, p. 35), recentemente, a literatura sobre envelhecimento «viu a introdução de novas questões basilares, novas ideias que permi-
tiram o emergir de outros fatores, como o conceito de resiliência, o vigor mental, espiritualidade positiva e a saúde emocional». A saúde emocional, 
para além da ausência de doenças mentais, refere-se também à presença de inteligência emocional e da capacidade que os indivíduos têm em 
autorregularem as suas próprias emoções, capacidade de resiliência, de resistir às adversidades. Se atendermos ao termo da inteligência emocional, 
referimo-nos à capacidade de as pessoas identificarem e manifestarem emoções de uma forma construtiva.
5  Ver, a este propósito,  o manual do tema «Participação e cidadania» desta coleção.
6  Para Paúl (2005), devemos articular de forma dinâmica as particularidades do indivíduo, as variáveis comportamentais, económicas, do meio físico 
e do meio social e ainda a saúde e serviços sociais. A importância do papel das redes comunitárias deve-se ao seu efeito normalmente protetor, 
diminuindo o stress e gerando o “efeito almofada”, que amortece os impactos do processo de envelhecimento. Por outro lado, a participação ativa 
por parte dos seniores em redes comunitárias promove a criação de autênticas redes comunitárias que têm um efeito comprovado no bem-estar 
psicológico e na satisfação de vida (Paúl, 2005), diminuindo a ocorrência de situações de solidão e isolamento social.
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Como referido no início deste subcapítulo, o 
envelhecimento ativo tem como objetivo cen-
tral a promoção da qualidade de vida. Este 
conceito é subjetivo e baseado na perceção 
que a pessoa tem sobre a sua vida e sobre o 
que a rodeia. Logo, os fatores apresentados e 
que têm uma forte componente individual, não 
terão igual relevância para todos.

Em matéria do envelhecimento ativo e sau-
dável, Portugal está comprometido com a 
Estratégia e Plano de Ação Global para o 
Envelhecimento Saudável da OMS e com os 
valores e objetivos fundamentais da UE (União 
Europeia) que contemplam a promoção do 
envelhecimento ativo e estão refletidos em 
iniciativas como as Propostas de Ação da UE 
para a promoção do Envelhecimento Ativo e 
Saudável e da Solidariedade entre Gerações 
(ENEAS, 2017, p. 6).

Fatores
psicológicos

Hábitos
de vida

Recursos
financeiros

Atividades
de lazer
e sociais

Companhia
e redes
sociais

Saúde e
autonomia

Figura 3. Fatores que contribuem para  
a melhoria da qualidade de vida dos seniores

Fonte: Jacob (2020)

Como referido, o envelhecimento ativo e a 
participação social dos seniores, ao nível indi-
vidual, estão ligados à promoção da educação 
e formação ao longo do ciclo de vida. Isto é, a 
educação e a formação são grandes aliadas de 
um envelhecimento ativo e de uma velhice mais 
positiva e inclusiva. 

A este respeito, não só a OMS mas já a 
Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em 
1986, destacava «a importância da promoção 
de atividades educativas e culturais para uma 
melhor assunção, por parte dos reformados e 
idosos, do seu próprio envelhecimento, para 
lhes assegurar melhores condições de existên-
cia e, ainda, para fazer com que as sociedades 
beneficiem da sua longa experiência» (citado 
por Jacob, 2015, p. 82).

A aprendizagem ao longo da vida, apresen-
tada neste subcapítulo como um dos pilares 
do envelhecimento ativo, e que dá o nome 
ao presente trabalho, encerra um conjunto de 
formas e abordagens que importa conhecer 
para melhor a tentar pôr em prática. Assim, no 
capítulo seguinte será apresentada uma breve 
história e diferentes concetualizações deste 
construto.
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2.  Aprendizagem ao longo da vida (ALV) 
A declaração redigida pelo Conselho Europeu 
no final do Ano Europeu do Envelhecimento 
Ativo e da Solidariedade entre Gerações, 2012, 
define a aprendizagem ao longo da vida como 
um dos princípios de intervenção fundamental 
no domínio da participação social das pessoas 
mais velhas. Embora em última instância todos 
os acontecimentos da vida se possam cons-
tituir como oportunidades de aprendizagem 
(assim cada pessoa o deseje e encare esses 
acontecimentos como tal, pois os diferentes 
contextos de vida também vão determinando 
as exigências de aprendizagem), neste manual 
consideraremos como ALV nas suas vertentes: 
formação, educação formal, educação informal 
e educação não formal (conceitos que serão 
definidos a seguir). 

2.1 . Aprendizagem ao longo da vida  
e conceitos associados
A importância desta temática pode ser relem-
brada pelas palavras de Nelson Mandela, que, 
em 2003, afirmava que a educação é a arma 
mais poderosa que se pode usar para mudar o 
mundo. Neste sentido, não é por acaso, que his-
toricamente são os países mais desenvolvidos 
que mais cedo e mais fortemente apostam(ram) 
na educação e formação dos seus cidadãos. 
Neste campo é ainda importante recordar o tra-
balho de Paulo Freire, inicialmente no Brasil e 
posteriormente no mundo inteiro, que conside-
rava a educação fundamental para as pessoas 
e os povos melhorarem as suas condições de 
vida, trazendo ainda uma nova forma de ver a 
relação entre aluno e professor. 
Na visão de Freire (2007), a aprendizagem da 
leitura e da escrita só faz sentido se for acom-
panhada de uma capacidade dos aprenden-
tes de lerem o mundo (interpretando-o), de 
perceberem onde estão e qual o seu papel na 
mudança do mesmo. 
Aprendizagem e educação são termos que 
embora relacionados, não são sinónimos. Em 
termos etimológicos, aprender e aprendizagem 

vêm do verbo apprehendere cujo significado é 
agarrar, apoderar-se. Logo, aprender é “agar-
rar um conteúdo proposto”, não significando 
necessariamente compreensão. A aprendiza-
gem pode definir-se como sendo uma mudança, 
mais ou menos estável, da conduta produzida 
como efeito da prática, sem a qual o ser humano 
não poderia responder aos estímulos internos e 
externos a que está sujeito, nem adequar-se às 
variadas situações com que se vê confrontado 
durante toda a sua vida. 

A aprendizagem é um processo vital e 
indissociável de todo o ciclo de vida de um 
indivíduo, em qualquer tempo, cultura e 
época histórica.

 
Já a educação, segundo o Dicionário Priberam 
da Língua Portuguesa, pode ser definida como 
o conjunto de normas pedagógicas tenden-
tes ao desenvolvimento geral do corpo e do 
espírito.7

 A educação é um processo que visa o pleno 
desenvolvimento intelectual, físico e moral de 
um indivíduo e a sua adequada inserção na 
sociedade.
O conceito de Educação de Adultos está 
muito relacionado com a Educação Popular, a 
Educação Permanente, a Educação Contínua 
ou Educação ao Longo da Vida. A definição 
de cada uma depende do país de origem, da 
teoria escolhida e dos autores utilizados. Têm 
em comum a formação e educação da pes-
soa durante a sua vida, de uma forma mais ou 
menos formal, sozinha ou acompanhada.
Contudo, independentemente destes diferen-
tes conceitos e teorias que os alicerçam, exis-
tem três tipos de educação fundamentais: for-
mal, informal e não-formal.

7  Dicionário Priberam da Língua Portuguesa. (s.d.). Educação. In diciona-
rio.priberam.org. Retirado a 11 janeiro, 2021 de https://dicionario.pribe-
ram.org/educa%C3%A7%C3%A3o  

http://dicionario.priberam.org
http://dicionario.priberam.org
https://dicionario.priberam.org/educa%C3%A7%C3%A3o
https://dicionario.priberam.org/educa%C3%A7%C3%A3o
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a	Educação formal é a «educação que 
decorre num contexto organizado e estru-
turado (em estabelecimento de ensino/
formação ou no local de trabalho) e expli-
citamente concebida como aprendiza-
gem (em termos de objetivos, duração ou 
recursos). A educação formal é intencional 
por parte do aluno e, em geral, culmina na 
validação e certificação» (Cedefop, 2008, 
p. 85). Exemplo: As escolas, universida-
des, centros de formação.

a	Educação informal é a «educação resul-
tante das atividades da vida quotidiana 
relacionadas com o trabalho, a família ou 
o lazer. Não se trata de uma aprendiza-
gem organizada ou estruturada (em ter-
mos de objetivos, duração ou recursos). A 
educação informal possui, normalmente, 
um carácter não intencional por parte do 
aluno» (Cedefop, 2008, p. 133). Exemplo: 
aprender com o pai/avó ou amigos a fazer 
uma determinada atividade ou participar 
num grupo de leitura.

a	Educação não formal é a «educação inte-
grada em atividades planificadas que não 
são explicitamente designadas como ati-
vidades de aprendizagem (em termos de 
objetivos, duração ou recursos). A edu-
cação não-formal é intencional por parte 
do aluno» (Cedefop, 2008, p. 93) e não 
garante uma certificação. Exemplo: ser 
dirigente de uma associação ou clube, ter 
explicações ou fazer um curso online. 

A aprendizagem ao longo da vida assume, 
atualmente, uma especial importância devido 
à mudança que ocorreu na educação nas últi-
mas décadas. Esta deixou de estar associada 
apenas à fase inicial de vida (normalmente a 
infância e a adolescência), para passar a ser 

contínua e ocorrer durante toda a vida. De 
facto, a educação não é apenas fundamental 
na fase inicial do ciclo da vida (escolarização 
básica e secundária), mas deve acompanhar 
a pessoa ao longo da sua existência. O rela-
tório Delors em 1996 marcou esta mudança, 
ao substituir o termo «educação ao longo da 
vida» por «aprendizagem ao longo da vida», 
definindo-a como:

«toda e qualquer atividade de aprendi-
zagem, com um objetivo, empreendida 
numa base contínua e visando melhorar 
os conhecimentos, aptidões e compe-
tências. Os seus principais objetivos são 
a promoção da cidadania e/ou o fomento 
da empregabilidade» (Pires, 2002, p. 54).

EF: Escolas
unicersidades, meio

laboral e centros
de formação

EI: Amigos,
família, vizinhos
e comunidade

ENF: Clubes,
bibliotecas,

associações,
colectividades e

organizações

Figura 4. Tipos de educação

Imagem: Jacob, 2020
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Foi assim reforçada a ideia de que a aprendi-
zagem não só tem uma função de instrução 
com vista a conseguir um emprego, mas tam-
bém tem muito de valorização pessoal, de 
melhoria contínua da autoestima, do nível de 
vida, de promoção da cidadania e de viver 
em sociedade.

O conceito de aprendizagem ao longo do 
ciclo de vida implica uma orientação no sen-
tido de reorganizar os sistemas de ensino e 
a construção de uma sociedade de conheci-
mento ou nas palavras de Paulo Freire (2007), 
«os homens educam-se entre si mediados 
pelo mundo». Esta abordagem implica um 
princípio fundamental de que o aluno chega 
à escola levando uma cultura, que não é 
melhor nem pior do que a do professor. Na 
sala de aula, os dois lados aprenderão jun-
tos, um com o outro e para isso é necessário 
que as relações sejam afetivas e democráti-
cas, garantindo a todos a possibilidade de se 
expressarem. 

Existem, assim, três aspetos importantes no 
processo de aprendizagem: 

aO afeto — é fundamental existir um elo 
emocional entre aquele que ensina e 
aquele que aprende. Por isso, o que 
aprendemos com os nossos pais, avós ou 
irmãos é tão importante e vinculativo — 
porque está presente o afeto. Esta perce-
ção é muito importante porque funciona 
nos dois sentidos. Se aquele que ensina 
consegue criar uma relação com o apren-
dente é excelente, mas se quem ensina 
não cria essa relação ou provoca um mal-
-estar no aprendente, está não só a con-
dicionar a aprendizagem presente, como 
a dificultar o futuro processo de ensino. 
(por ex.: quantos de nós não passamos a 

gostar/detestar uma disciplina pela rela-
ção que se criou com o professor?)

aA garantia de que todos sabem e não 
só o professor. De novo nas palavras de 
Freire (2007, p. 22) «Ninguém ignora tudo. 
Ninguém sabe tudo. Todos nós sabe-
mos alguma coisa. Todos nós ignoramos 
alguma coisa. Por isso aprendemos sem-
pre». A importância de democratizar a 
educação, esquecer o modelo que só o 
professor é detentor da sabedoria, mas 
aproveitar os saberes de todos, para em 
conjunto aprenderem mais e melhor.

aA importância de aproveitar a curiosi-
dade e a natural vontade de aprender 
que todas as pessoas têm. Considerar 
que independentemente da idade ou 
capacidade intelectual todos podemos 
aprender.

Os pontos fundamentais da ALV são:

aTodos os processos são de aprendiza-
gem (o formal, o informal e o não formal).

aTodas as formas de aprendizagem con-
tam para o processo de aprendizagem.

aA aprendizagem é contínua, não tem um 
início ou fim.

aOs seus grandes objetivos são o desen-
volvimento pessoal para uma melhor 
inclusão na comunidade e obtenção de 
competências. 

aA educação promove o conhecimento e 
com isso a coesão e organização social.

aA educação/formação deve ser uma prio-
ridade nacional e europeia. 
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Na verdade, em função das diferentes vivên-
cias ao longo do ciclo da vida, as pessoas, 
em todas as idades, estão em permanente 
aprendizagem, não apenas nos momentos 
de educação formal (escola e/ou universi-
dade ou outros espaços formais) mas tam-
bém por necessidade de resposta aos dife-
rentes desafios da sua vida. 

Por exemplo:

a	quando se é pai ou mãe e tem de se apren-
der a criar um filho, alimentá-lo, cuidar 
dele quando está doente, atender às suas 
diferentes necessidades de crescimento e 
desenvolvimento, etc.; 

a	quando se fica em situação de desem-
prego e é necessário procurar um novo 
emprego e desenvolver competências 
para o exercício da nova função; 

a	quando se muda de emprego ou de 
funções no mesmo emprego e é neces-
sário aprender coisas novas, lidar com 
novos procedimentos, desenvolver novas 
funções; 

a	quando se viaja ou se muda de país e é 
necessário aprender um novo idioma e 
conhecer uma nova cultura; 

a	quando se tem um familiar em situação de 
doença e/ou dependência que precisa de 
cuidados e é necessário aprender como 
cuidar das suas necessidades, etc. 

Estes exemplos, entre muitos outros, ates-
tam a necessidade e inevitabilidade que uma 
pessoa tem de, ao longo de toda a vida, estar 
em permanente aprendizagem. 

«Os conhecimentos, as competências e 
as perceções que apreendemos quando 
crianças e jovens na família, na escola, 
na formação e na universidade são limi-
tados no tempo. Enraizar a aprendizagem 
na vida adulta constitui um passo muito 
importante na concretização de uma 
estratégia de aprendizagem ao longo da 
vida, mas é apenas uma parte do todo. A 
aprendizagem ao longo da vida considera 
todo o processo de aquisição de conhe-
cimentos como um contínuo ininterrupto 
“do berço à sepultura”» (CCE, 2000, p. 8).

Olhar a idade sénior numa perspetiva 
de desenvolvimento e de ciclo de vida 
significa precisamente defender que 
estas aprendizagens devem continuar 
a ser estimuladas, independentemente 
da idade ou condição em que a pessoa 
se encontra (estado de saúde, condição 
económica, etc.).

2.2. Como surgiu a ALV

O desenvolvimento da aprendizagem ao 
longo da vida em Portugal é relativamente 
recente e é sobretudo com o Memorando 
sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida 
de 2000 (Comissão das Comunidades 
Europeias [CCE], 2000), em conformidade 
com as conclusões do Conselho Europeu de 
Lisboa8 que este tema assume uma maior 
importância. 

8  Este documento foi elaborado pela Comissão Europeia com vista à implementação de uma «estratégia de aprendizagem ao longo da vida», pretende 
ser um instrumento orientador do debate e da reflexão à escala europeia, no âmbito do método aberto de coordenação preconizado pela Cimeira de 
Lisboa (março, 2000).
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Numa abordagem mais alargada deste tema, 
é importante compreender que historica-
mente a educação oficial surge na sociedade 
ocidental por um ou mais destes quatro moti-
vos (Alves, 2012):

a	Religiosos: principalmente devido ao apa-
recimento das igrejas protestantes que 
defendem que os seus fiéis devem ler a 
Bíblia para a entender e para ensinar aos 
restantes membros da comunidade.

a	Ideológicos: a educação sempre foi e 
continua a ser vista como uma forma de 
doutrinação da população e o meio princi-
pal para passar uma determinada mensa-
gem ideológica ou política. 

a	Económicos: como forma de capacitar 
os trabalhadores para serem mais pro-
dutivos; como forma de estes poderem 
ascender socialmente assim como meio 
fundamental para o desenvolvimento das 
organizações e dos estados.

a	Demográficos: com o envelhecimento 
populacional a educação é vista como 
mais uma forma de manter os seniores 
ativos e socialmente úteis durante mais 
tempo.

Podemos considerar, por um lado, se tiver-
mos em conta apenas os aspetos pedagógi-
cos, que a origem da educação para todos 
(à época) com uma configuração mais formal, 
remonta a 1727, com Benjamin Franklin, nos 
Estados Unidos da América. Por outro lado, 
podemos atribuir também a génese da edu-
cação para adultos às escolas ou universida-
des populares típicas existentes no séc. XIX 
nos países nórdicos e na Alemanha. 

O princípio da educação para adultos era 
o desenvolvimento da cidadania, onde ler 
e escrever seriam parte fundamental neste 
processo, uma vez que sem a alfabetização 
das pessoas não seria possível estas agi-
rem como cidadãos. Ou seja, os grandes 
objetivos eram o ser e estar, ser cidadão de 
pleno direito, o que só seria possível com a 
educação.

Ainda no século XIX, encontra-se em França 
o movimento da educação popular que tinha 
como objetivo prioritário, que todos, mas em 
particular os grupos socioculturais mais des-
favorecidos da sociedade, pudessem apren-
der, estudar e evoluir reforçando assim o 
papel da educação como via de crescimento 
pessoal e social.

No entanto, foi já no início do século XX (1919) 
e após o final da Primeira Guerra Mundial que 
surge pela primeira vez a expressão «lifelong 
education» num documento oficial britânico 
(equivalente inglês à educação ao longo 
da vida). No período pós Segunda Guerra 
Mundial, surgiu uma grande necessidade de 
formação, por parte das empresas, estados e 
trabalhadores, em resultado do crescimento 
e desenvolvimento económico. Assiste-se 
assim, ao avanço dos movimentos sociais e 
sindicalismo a nível mundial, com novas exi-
gências, no domínio específico da educação. 
A partir da década de 60 do século XX, na 
maioria dos países, o direito ao acesso à edu-
cação e à cultura tornou-se uma prioridade 
política. É nesta altura que a educação no 
ocidente começa a preocupar-se mais com a 
empregabilidade do que com a valorização 
pessoal e social.
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O já referido Relatório de Jacques Delors de 1996 da Comissão Internacional sobre Educação 
para o Século XXI da UNESCO intitulado «Educação: Um Tesouro a Descobrir» apresentou os 
quatro pilares da educação ou os quatro tipos fundamentais de educação, que se mantêm 
em vigor e atuais:

Quadro 2. Quatro pilares da educação — UNESCO 

Aprender a conhecer (adquirir 
instrumentos de compreensão)

Considerando as rápidas alterações suscitadas pelo progresso científico e as novas  
formas de atividade económica e social, é inevitável conciliar uma cultura geral,  
suficientemente ampla, com a possibilidade de estudar, em profundidade, um  
reduzido número de assuntos. 

Essa cultura geral constitui, de algum modo, o passaporte para uma educação  
permanente, à medida que fornece o gosto, assim como as bases, para aprender  
ao longo da vida. 

Aprender a fazer (para poder 
agir sobre o meio envolvente)

Além da aprendizagem contínua de uma profissão, convém adquirir, de forma mais  
ampla, competências que tornem o indivíduo apto para enfrentar numerosas 
situações que vai encontrar, algumas das quais imprevisíveis. 

Uma das competências fundamentais a adquirir é trabalhar em equipa. Os alunos  
têm a possibilidade de se submeter a testes e de se enriquecer, fazendo parte 
de atividades profissionais ou sociais, simultaneamente aos estudos. 

Aprender a conviver  
(cooperação com os outros em 
todas as atividades humanas)

Desenvolver o conhecimento e o respeito pelos outros, pela sua história,  
tradições e particularidades. 

Deve aumentar-se a capacidade de autonomia e de ver o bem comum e/ou  
do grupo e não deixar inexplorado nenhum dos talentos que, à semelhança  
de tesouros, vivem no interior de cada ser humano. A título exemplificativo:  
a memória, o raciocínio, a imaginação, as capacidades físicas, o sentido estético,  
a facilidade de comunicar com os outros e o talento natural de cada um.

Aprender a ser (conceito principal que integra todos os anteriores).

Adaptado de UNESCO (2010)

Neste mesmo documento, a Comissão 
Europeia evocou, ainda, outra utopia:  
a importância de avançar para uma socie-
dade educativa baseada na aquisição, 
atualização e utilização dos conhecimen-
tos, ou seja, as três funções relevantes 
no processo educativo. Com o desenvol-
vimento da sociedade da informação, em 
que se multiplicam as possibilidades de 

acesso a dados e factos, a educação deve 
permitir que todos possam recolher, sele-
cionar, ordenar, gerir e utilizar as mesmas 
informações (Delors et al., 1998). «A edu-
cação deve, portanto, adaptar-se constan-
temente a essas mudanças da sociedade, 
sem negligenciar as vivências, os saberes 
básicos e os resultados da experiência 
humana» (Petecaportal, 2019).
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2.3. Importância da ALV
Por vezes a ALV está associada à teoria do 
capital humano9 que defende que o investi-
mento na educação e na formação de compe-
tências (que são os conhecimentos, habilida-
des técnicas e atitudes comportamentais que 
o indivíduo possui) é tão significativo para o 
crescimento económico quanto o investimento 
em máquinas e equipamentos. Esta é uma 
visão redutora, porque a ALV não deve ter só 
objetivos profissionais ou de carreira, mas prin-
cipalmente objetivos de valorização pessoal e 
social. Esta associação direta à “produtividade”, 
ao mercado de trabalho, faz esquecer muitas 
vezes os efeitos benéficos que a aprendizagem 
tem para o indivíduo. 
Deste modo, apresentam-se, de seguida, os 
benefícios da aprendizagem ao longo da vida 
para cada pessoa:

a	Cognitivos: quanto mais sabe, mais está 
preparada para desempenhar novas ativida-
des, adaptar-se, moldar-se e manter-se cog-
nitivamente ativa (neuroplasticidade), pre-
venindo declínios associados ao processo 
de envelhecimento e mantendo a reserva 
cognitiva por mais tempo (ou seja, a capa-
cidade de o cérebro tolerar ou lidar melhor 
com alterações cerebrais). A exposição a 
ambientes de estimulação e a utilização de 
recursos culturais e educativos ao longo da 
vida reduzem significativamente o declínio 
intelectual (Martin, 2007). A aprendizagem 
ao longo da vida ao versar sobre conteúdos 
e dimensões diferenciadas, pode estimu-
lar funções como a atenção e a memória, a 
linguagem, a compreensão e reminiscência 
de memórias, funções executivas (planea-
mento), operações matemáticas, as praxias 
(movimentos planeados, com uma sequên-
cia e que se destinam a um objetivo);10

a	Sociais: o processo de aprendizagem ao ser 
feito em grupo pode ser mais enriquecedor 
e permitir maior sentido de pertença social, 
diminuindo o isolamento, desenvolvendo 
novos papéis e funções sociais derivados 
da participação social, cultural e educativa 
(Martin, 2007). O envelhecimento (até pelas 
várias perdas que um indivíduo mais velho 
sente), leva com frequência a experiências 
de solidão. Está presente em todas as ida-
des da vida, mas o seu impacto na velhice, 
pode ser diferente e maior e, na perspetiva 
de Moody (2005), traduzir-se num desejo 
profundo de se sentir entendido e com-
preendido, mesmo sem palavras, na sua 
própria especificidade. A ausência de outros 
pode causar uma dor extremamente pro-
funda, dor essa que ainda pode ser maior se 
a pessoa só se centrar em olhar para quem 
ou para o que perdeu. É muito importante 
que o sénior não caia numa autorreclusão, 
se feche num ciclo de solidão, que agrave o 
seu estado de isolamento e apatia;

a	De desenvolvimento pessoal: ao aprender, 
a pessoa pode sentir-se mais útil e mais 
valorizada, melhorar o seu autoconceito (a 
ideia ou imagem que tem de si mesma) e a 
sua autoestima (o valor que cada uma tem 
de si mesma). Por exemplo, podemos pen-
sar na satisfação e sentimento de autoefi-
cácia e autoconfiança que uma pessoa de 
75 anos pode ter ao conseguir ler sozinha 
ou manusear um computador. Pode fazer 
parte do seu projeto de vida e permitir-lhe 
alcançar ambições/desejos de uma vida, 
que podem ter sido descurados e preteri-
dos em detrimento de outras obrigações/
exigências, aumentando a sua capacidade 
de resolução de problemas da vida diária, 
mas também atribuir novo significado à sua 
vida, desempenhando papéis significativos 
(Martin, 2007). 

9  A designação «capital humano» foi usada pelo economista Adam Smith em 1776 e foi aprofundada em 1960 por Theodor Schulz e Gary Becker.
10  Ver, a este propósito, a título exemplificativo, o tema «Autonomia e funcionalidade» desta coleção, em particular a secção: adaptação da atividade 
física ao indivíduo sénior — exemplos de atividades para estimular a sensação, perceção e cognição.
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Outro tópico de reflexão que emerge da teo-
ria do capital humano é que esta assenta o 
seu discurso na responsabilidade individual ou 
seja, a pessoa é responsável pela sua aprendi-
zagem. A aprendizagem é entendida como um 
direito e um dever que as pessoas devem assu-
mir para evitar situações de exclusão social e 
profissional. Esta perspetiva expressa pela 
Comissão Europeia facilmente teve eco em 
organismos como a UNESCO, que usou esta 
narrativa ao defender que os indivíduos devem 
assumir e responsabilizar-se pela sua vida. 
Subentende-se que cada um, individualmente, 
deve responsabilizar-se pelo seu sucesso e 
pelo seu fracasso. Esta lógica conduz ao agra-
vamento de desigualdades sociais, colocando 
alguns grupos sociais e etários numa situação 
de potencial vulnerabilidade (por ex., imigran-
tes, pessoas com deficiência, pessoas social-
mente menos integradas e alguns seniores), 
dado que estes grupos podem não ter os meios 
para aceder e gerir a informação, não interiori-
zando, por várias razões, a necessidade de se 
gerirem a si próprios e à sua educação.
Mas a escola deve ser, para aprendentes de 
qualquer idade, um elemento integrador e 
facilitador da inclusão social, contudo muitas 
das vezes não o é e, por vezes, potencia desi-
gualdades. Uma família com escassos recursos 
económico-financeiros e/ou baixas habilita-
ções, tende muitas vezes a desvalorizar o per-
curso escolar dos filhos, por desconhecimento 
ou por não conseguir gerir a relação com o pró-
prio sistema educativo. 
Assim, exigir às pessoas que sejam responsá-
veis pelo crescimento e evolução do seu saber 
é, no caso de alguns seniores e de outros públi-
cos vulneráveis, uma situação que os pode 
colocar em desvantagem e gerar desigualdade 
de oportunidades. 
Mesmo a nível europeu, a educação para os 
seniores continua a ser desvalorizada, nos 
documentos oficiais da Comissão Europeia, 
nos quais são mencionados como destinatá-
rios destas políticas, sobretudo os jovens e os 

adultos ativos. E se, no discurso escrito surge 
a «importância de se promover igual oportu-
nidade de acesso a pessoas de todas as ida-
des, a experiências diversificadas e ricas de 
aprendizagem» (Eurostat, 2011, p. 67), a recolha 
e tratamento dos dados oficiais são limitados 
às pessoas entre os 25 e os 64 anos, a faixa 
etária “produtiva” e, como tal, merecedora de 
investimento.
É, deste modo, importante que todos os agen-
tes — cidadãos, sociedade no geral, Estado, etc. 
— promovam ações e iniciativas que garantam 
a efetividade da essência da ALV. Tal poderá 
ocorrer, designadamente, através de progra-
mas e projetos a nível local onde a participação 
de pessoas de todas as idades seja estimulada 
e onde possam coexistir diferentes modalida-
des de ensino e aprendizagem (referenciadas 
anteriormente).

«A expressão aprendizagem “ao longo da 
vida” (lifelong) coloca a tónica no tempo: 
aprender durante uma vida, contínua ou 
periodicamente. A recém-cunhada expres-
são “aprendizagem em todos os domínios 
da vida” (lifewide) vem enriquecer a ques-
tão, chamando a atenção para a dissemina-
ção da aprendizagem, que pode decorrer 
em todas as dimensões das nossas vidas 
em qualquer fase das mesmas. A dimensão 
“em todos os domínios da vida” coloca uma 
tónica mais acentuada na complementari-
dade das aprendizagens formal, não-formal 
e informal, lembrando que uma aquisição 
de conhecimentos útil e agradável pode 
decorrer, e decorre de facto, no seio da 
família, durante o tempo de lazer, na con-
vivência comunitária e na vida profissional 
quotidiana. A aprendizagem em todos os 
domínios da vida faz-nos também perceber 
que ensinar e aprender são papéis e ativi-
dades que podem ser alterados e trocados 
em diferentes momentos e espaços» (CCE, 
2000, p. 10).
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2.4. Desafios da ALV
A ALV acompanha a pessoa durante o seu 
ciclo de vida, podendo ter na idade sénior uma 
particularidade especial, que é a relativa deso-
brigação, já que não se aprende (ainda que tal 
possa acontecer) para alcançar um objetivo 
académico ou profissional. Aprende-se porque 
se deseja, por gosto, por vontade própria. Tal 
não significa afirmar que ao longo do ciclo da 
vida não se aprenda por desejo, mas existe na 
idade sénior, em princípio, uma menor obriga-
toriedade que anteriormente estava relacio-
nada com o cumprimento da escolaridade e 
das funções laborais.
Podemos reconhecer as potencialidades dos 
seniores e a sua mais-valia na sociedade, como 
elementos transmissores de cultura, valores, 
tradições e conhecimentos. Toda a vida que os 
seniores vivenciaram deu-lhes um manancial 
de competências e saberes que são funda-
mentais para manter a história e coesão de um 
grupo e permitir que este se desenvolva e pro-
grida, mantendo as gerações unidas e dando 
continuidade aos conhecimentos adquiridos 
ao longo das eras. Quando alguém alcança um 
feito científico ou humanista, fá-lo sempre aos 
ombros dos seus antecessores. 
Não obstante, podemos encontrar um conjunto 
de dificuldades que constituem um obstáculo 
à concretização desse papel positivo e de usu-
fruto de todas as oportunidades que a ALV pro-
porciona:	
aDificuldades do foro social que se referem à 

ausência de redes de suporte familiar, ami-
zade ou de vizinhança, mas também a situa-
ções de violência e/ou de exploração.11 

aDificuldades do foro pessoal relacionadas 
com as perdas de papéis sociais, com a soli-
dão, perda de status, situações de depen-
dência, etc.

aDificuldades do foro económico, tais como 
os baixos recursos económicos, baixas pen-
sões, fracas condições habitacionais e vul-
nerabilidade face à pobreza.

aDificuldades do foro institucional, ou seja, 
falta de respostas, em qualidade e quan-
tidade, garantia da qualidade de vida dos 
seniores, as desigualdades nos apoios e a 
falta de iniciativa da comunidade.

Atualmente existe uma perspetiva de “vida 
útil”, o que significa que para compreender 
um adulto mais envelhecido terá que ser con-
siderado o seu percurso e ciclo de vida até 
ao momento, o que fez, aquilo por que passou 
e quem é. Cada um reflete o impacto desses 
acontecimentos, as oportunidades ou a falta 
delas no decurso da vida, cada momento histó-
rico em diferentes fases da vida, e as escolhas 
que se foram realizando a partir das experiên-
cias vividas. É esse conjunto de fatores que 
determinam o que a pessoa é no presente. 
Neste sentido, é importante relembrar que:

A aprendizagem não se limita a uma fase 
da vida única e especificamente abrangida 
pelos anos passados na escola ou universi-
dade, pelo contrário, tornou-se um processo 
dinâmico que abrange todas as etapas da 
vida e em diferentes contextos. 

Esta não é uma ideia inovadora, já no período da 
Revolução Francesa no século XVIII, Condorcet 
defendia que «a instrução deve estar presente 
em todas as idades e não há nenhuma em que 
seja inútil aprender» (Bertrand Schwartz, 1988, 
citado por Canário, 1999, p. 11). 

E, neste processo continuo, qualquer forma 
de aprendizagem tem o potencial de aumen-
tar a proatividade das pessoas (capacidade 
de fazer com que as coisas aconteçam), 
ampliar horizontes ou melhorar as suas 
habilidades e conhecimentos. 11  Ver, a este propósito, o manual do tema «Participação e cidadania» 

desta coleção. 
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Assim se depreende que a aprendizagem ao 
longo da vida permite que as pessoas tenham 
vidas mais ativas e gratificantes, havendo um 
número crescente de pessoas a frequentar cur-
sos de educação de adultos ou universidades, 
mas também a participarem em variadíssimas 
atividades não formais, mas que implicam sem-
pre (em maior ou menor grau) aprendizagens 
diversas.
Como referido anteriormente, este processo 
de aprendizagem ao longo da vida não tem 
idade. É válido para todos os que, mesmo termi-
nando o seu percurso escolar, vão ter que con-
tinuar a estudar e aprender para responderem 

e se adaptarem às exigências do mercado de 
trabalho. É igualmente válido para todos os 
que em qualquer momento desejem estudar 
e aprender porque não tiveram essa possibili-
dade anteriormente, para se sentirem mais inte-
grados e úteis na comunidade, ou ainda pelo 
prazer de saber mais. 
Há um ditado que diz que “burro velho não 
aprende línguas”, ao qual subjaz uma ideia este-
reotipada de que as pessoas mais velhas per-
dem capacidade de aprendizagem. Esta ideia 
é contrária às ideias apresentadas que preco-
nizam que a aprendizagem é um processo con-
tínuo e possível em qualquer idade.12

«Para mim viver é aprender (…) Temos que aprender e perceber como está o mundo agora, 
como foi no passado e como vai ser no futuro» (mulher, 94 anos).

«A expressão “burro velho não aprende línguas” está errada. Burro velho aprende línguas, por-
que viver é aprender. Aprender é viver. Enquanto vivemos aprendemos» (mulher, 65 anos).  

«É um mito, podemos aprender sempre, desde que tenhamos boa vontade» (homem, 66 anos).

«Aprendemos com a experiência e o saber de vida dos mais velhos. Aprendemos com irreve-
rência e a coragem dos mais novos. Nunca sabemos tudo, estamos sempre a aprender ao longo 
da vida» (homem, 82 anos).

«Estamos sempre a aprender. Eu ainda quero aprender» (homem, 71 anos).

Vejam-se abaixo alguns testemunhos a este propósito:

«Quando abri a minha oficina em 1989, tive de aprender coisas diferentes. Foi muito bom ao 
nível profissional porque tive um grande crescimento. Conviver com outras pessoas, colegas 
e clientes» (homem, 71 anos).

Estas aprendizagens podem acontecer por imposições laborais:

12  Toda a intervenção orientada para o desenvolvimento deve idealmente iniciar-se muito antes da idade sénior, ainda que possa acontecer em qualquer 
etapa da vida (Lima, 2004).
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«A aprendizagem mais importante foi a minha integração aqui em Portugal quando vim de 
África e foi muito enriquecedora porque lidei com diversos tipos de pessoas, aprendi muito 
pelos serviços por onde passei e criei amizades» (mulher, 72 anos).

«A aprendizagem mais importante que tive na minha vida foi ter sido mãe. (…) Aprendi a dar 
valor à minha mãe e à minha própria existência. (…) Uma coisa que eu fiz nos últimos anos do 
meu pai e da minha mãe: os meus filhos casaram e eu achei que eles já não precisavam de 
mim… e como os meus pais precisavam de mim, e eu tinha uma casa na terra ao lado deles, 
fui viver para ao pé deles no Minho, ajudá-los nos últimos anos das suas vidas… como o meu 
pai me disse, foram os melhores anos da vida dele foi quando os passou comigo. Eu pus-me 
numa curva, atrás via os meus filhos que já não precisavam de mim… e olhava para a frente e 
via os meus pais… e fiquei na dúvida se ficava ou se ia, mas decidi ir e ajudá-los. Quando eles 
faleceram vendi a casa e voltei para minha casa» (mulher, 65 anos).

Mas também podem ocorrer outros tipos de aprendizagem, relacionados com acontecimentos da 
vida pessoal, tais como a imigração/emigração/migração, a maternidade ou necessidade de pres-
tação de cuidados aos pais:

De facto, os estereótipos sobre o envelheci-
mento não são compatíveis com uma atitude 
pedagógica. A eliminação dos estereótipos 
é uma importante vertente do projeto de pro-
moção e dignificação das pessoas seniores, 
assim como de qualquer pessoa, na sociedade 
e segundo Martin (2007), contribui para a pre-
venção da interiorização de normas e expetati-
vas negativas associadas à idade sénior.
Outra importante vertente é a valorização das 
diferenças e a sua consideração em todo o 
tipo de atividades desenvolvidas com pessoas 
seniores e também quando se pretende esta-
belecer programas de educação e formação 
com estas pessoas. «Se, de facto, em nenhuma 
outra idade tais diferenças assumem expres-
são tão elevada, como na última fase da exis-
tência, então a individualização da formação 
torna-se mais necessária do que em qualquer 
outro período do desenvolvimento» (Simões, 
2006, p. 25).

2.5. A ALV em Portugal
Para compreender os processos e dinâmicas 
da ALV em Portugal é importante referir que 
a educação de adultos, à semelhança do que 
acontece com a educação básica, teve uma 
menor prioridade nas estratégias nacionais 
(por comparação com outros setores), apesar 
das leis e dos discursos políticos apontarem 
noutro sentido.
Por diversos motivos históricos, culturais e 
sociais, a educação da população, de maneira 
geral, nunca foi uma prioridade para os gover-
nos, da monarquia à segunda república. 
Durante muitos séculos, o ensino esteve reser-
vado para uma pequena elite, muito associada 
ao clero e quase inacessível à população 
comum, e assim a educação básica foi durante 
um longo período de tempo praticamente ine-
xistente no nosso país. 
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Para Mónica (1980), as principais causas desta 
situação residiam por um lado, nas elites polí-
ticas que consideravam um desperdício o 
“povo” estudar e, por outro lado, no “povo” 
que preferia (e/ou precisava) de ter os filhos a 
trabalhar e não a estudar, contribuindo assim 
para o rendimento familiar.
O que se pode assumir é que se a população 
no geral não tem oportunidade de aprender e 
de estudar enquanto jovem, o mais provável 
será não ter grande apetência pela formação/
educação quando for mais velha. Como con-
sequência, Portugal, para além de ter uma ele-
vada taxa de analfabetismo, tem também uma 
das taxas mais baixas de frequência de cursos 
para adultos e de participação em programas 
de aprendizagem ao longo da vida. O relató-
rio do Conselho Nacional de Educação indica 
que em Portugal existem níveis altos de anal-
fabetismo e baixa participação da população 
adulta ativa em programas de educação ou 
formação (10,3% no total dos adultos em 2018) 
(Miguéns, 2019). A percentagem de popula-
ção residente em Portugal sem qualquer grau 
de ensino era 65,6% em 1960 (4 128 142 pes-
soas sem nível de ensino) (FFMS, 2015, FFMS, 
2018). Comparativamente, no mesmo ano, a 
Dinamarca e a Letónia apresentavam uma taxa 
inferior a 4% (UNESCO, 1995, citado por Jacob, 
2020, p. 26).
Após o 25 de Abril de 1974, a educação sofreu 
uma série de alterações, fruto da liberdade e 
das novas teorias e ideologias. A Constituição 
da República Portuguesa de 1976 estabeleceu 
no Art.º 73º que todos têm direito à educação, 
reforçando deste modo o trabalho levado a 
cabo até então. Este diploma definiu que cabe-
ria ao Estado a democratização da educação, 
através da dinamização de diversas moda-
lidades de educação (formal e não-formal), 
contribuindo por essa via para a igualdade 

de oportunidades, para a superação das desi-
gualdades económicas, sociais e culturais, 
para o desenvolvimento pessoal e social dos 
cidadãos, bem como para a promoção do espí-
rito de tolerância, de compreensão mútua, de 
solidariedade e de responsabilidade, para o 
progresso social e para a participação demo-
crática na vida coletiva.
E é, em 1979, com a elaboração do Plano 
Nacional de Alfabetização e Educação de 
Bases de Adultos, que se investe na tentativa 
de pôr fim ao analfabetismo e promover per-
manentemente uma educação de adultos. Este 
plano vai utilizar uma via educativa não-formal 
e a criação de um verdadeiro subsistema de 
educação de adultos. 
«Procurava-se partir do que os adultos pos-
suíam (e não do que lhes faltava), nomea-
damente a cultura popular, o saber, o saber 
dizer, o saber fazer, saberes estes que seriam 
posteriormente articulados com a escola e o 
trabalho, através de iniciativas de formação 
profissional e da educação popular» (Melo & 
Benavente, 1978, pp. 16-19). 
Contudo, nunca se conseguiram alcançar ple-
namente os objetivos previstos. 
É também, em 1979, que é criada a primeira uni-
versidade para a terceira idade em Portugal, a 
Universidade Internacional para a Terceira 
Idade Lisboa.
Segue-se a aprovação de Lei de Bases do 
Sistema Educativo — Lei n.º 46/86 (1986), ao 
nível educativo formal, que definiu a educação 
de adultos como subsetor que integrou duas 
ofertas: o ensino recorrente e a educação 
extraescolar. O ensino recorrente foi a oferta 
mais significativa em termos de adultos inscri-
tos, professores e escolas (sobretudo públicas) 
envolvidos. 
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Já no século XXI, em 2005, surge a inicia-
tiva Novas Oportunidades promovida pelo 
Ministério da Educação e pelo Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social. Assinala-se 
assim, um passo em frente para a ALV tendo 
sido esta a oferta educativa e formativa mais 
significativa para os adultos em Portugal, pro-
curando elevar os seus níveis de formação 
e qualificação, apesar das suas intermitên-
cias. Este programa englobou os cursos EFA 
(Educação e Formação de Adultos) e o RVCC 
(Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências). 
Posteriormente, o XVIII Governo Constitucional 
(2009-2011) criou os Centros Novas 
Oportunidades (CNO), extintos em março 
de 2013, dando lugar aos Centros para a 
Qualificação e o Ensino Profissional (CQEP). O 
sucessor dos CNO, os CQEP, começaram a fun-
cionar no ano letivo de 2013/14, sendo atual-
mente designados por Centros Qualifica, e a 
ANQEP (Agência Nacional para a Qualificação 
e o Ensino Profissional) a entidade gestora 
destes projetos.
De destacar também o programa Maiores de 
23, criado pelo Decreto-Lei n.º 64/2006 de 21 
de março, do Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, para facilitar e promover o 
ingresso no ensino superior das pessoas com 
mais de 23 anos, que, mesmo não possuindo 
habilitações específicas, possuam experiência 
profissional ou competências que lhe permitam 
ingressar numa instituição do ensino superior. 
A nível europeu, é de referir o programa 
Grundtvig que consiste no intercâmbio de pro-
jetos educativos para adultos, entretanto subs-
tituído pelo programa ERASMUS +, e a EPALE 
— Plataforma eletrónica para a educação de 
adultos na Europa onde existem diversas infor-
mações sobre projetos de ALV na Europa. 
No ano de 2013, o Conselho Económico 
e Social, em Portugal, elaborou um docu-
mento no qual analisou as implicações do 

envelhecimento da população portuguesa e 
definiu um conjunto de recomendações para 
ultrapassar os desafios e aproveitar oportu-
nidades decorrentes dessa realidade demo-
gráfica. Nesse documento, recomendou-se, 
especificamente, uma oferta generalizada de 
recursos educacionais:

«para populações tendencialmente idosas 
e cuja frequência é essencial a uma apren-
dizagem vitalícia como alavanca a um estilo 
de vida ativo e mentalmente saudáveis, 
bem como a dinamização de condições 
que promovam a partilha de conhecimen-
tos, competências e experiências dos mais 
idosos junto dos mais jovens» (Conselho 
Económico e Social, 2013, pp. 2224).

Desde então, existe atualmente uma grande 
diversidade de programas educacionais para 
grupos etários mais envelhecidos, promovidos 
tanto por instituições educativas formais (uni-
versidades e politécnicos) como informais (uni-
versidades/academias seniores), bem como 
por Instituições Particulares de Solidariedade 
Social, associações, misericórdias, fundações, 
autarquias e outras entidades, com funciona-
mento regular ou pontual.
Podemos analisar esses programas educa-
cionais tão variados segundo vários critérios 
(Fonseca, 2021): 
(i)	 em função da sua temática: distinguindo  
	 os programas dirigidos sobretudo para a  
	 aquisição de conhecimentos (informática,  
	 línguas, literatura, etc.) dos programas cen- 
	 trados no desenvolvimento de competên- 
	 cias e capacidades pessoais (sejam elas  
	 físicas, emocionais, relacionadas com a  
	 saúde ou com aspetos específicos, por  
	 exemplo, competências para cuidar de  
	 outros ou de si mesmo); 
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(ii)	 em função dos objetivos, podendo aqui  
	 distinguir-se dois tipos de objetivos:  
	 compensação de perdas (que já tenham  
	 ocorrido ou que se preveja que possam vir  
	 a ocorrer), procurando adquirir conheci- 
	 mentos e instrumentos que permitam reto- 
	 mar ou manter a máxima funcionalidade  
	 possível; otimização do respetivo desen- 
	 volvimento visando potencializar dimen- 
	 sões de natureza social, emocional, rela- 
	 cional ou espiritual, com implicação direta  
	 e positiva no bem-estar da pessoa (isto é,  
	 potenciar o que cada pessoa quer e con- 
	 segue realizar nas várias áreas da sua vida);
(iii)	 em função de um aspeto particularmente  
	 crítico no desenho e implementação de  
	 programas educacionais para pessoas  
	 mais velhas e seniores: a inclusão de par- 
	 ticipantes de idade mais avançada em pro- 
	 gramas conjuntos com gerações mais  
	 novas (integrando pessoas de várias ida- 
	 des) versus a segregação de participantes  
	 de idade mais avançada em programas  
	 autónomos (programas só para seniores),  
	 funcionando em espaços também eles  
	 autónomos e identificados por designa- 
	 ções em que a diferenciação etária do pro- 
	 grama está presente (por ex., universidade 	
	 da terceira idade ou academia sénior).
Defende-se ao longo deste manual, através de 
exemplos de natureza diferenciada e em con-
textos diversos, a valorização do processo de 
aprendizagem ao longo da vida cujo foco seja, 
para além das pessoas seniores, as pessoas 
de todas as idades ao longo do seu ciclo vital, 
numa perspetiva: 
a) 	de desenvolvimento e educação coexten-

sivos à duração da vida (onde cada pessoa 
à medida que envelhece vai aprendendo 
e ensinando em diferentes momentos e 
contextos); 

b) de procurar que tal ocorra em ambientes 
intergeracionais (em ambientes de troca, 
reduzindo potenciais fossos etários, tais 
como na própria família, na comunidade 
ou em instituições, como centros de dia, 
ERPI’s, igrejas, etc.); 

c) 	 onde todos possam potencialmente apren-
der e ensinar (quem envelhece, quem é 
sénior, quem cuida ou trabalha com um 
sénior). 

De outros marcos importantes para a história 
da ALV em Portugal destacam-se ainda: 
a	Em 2001, é fundada a Associação 

Portuguesa de Educação e Formação de 
Adultos — APRENDÊNCIAS.

a	Em 2005, é fundada a RUTIS (Associação 
Rede de Universidades da Terceira Idade).

aEm 2006, na Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto é criado o primeiro 
Programa de Estudos Universitários para 
Seniores.

a	Em 2008, nasce a Associação Direito de 
Aprender, com o intuito de promover e 
debater a educação/formação como um 
direito inalienável das pessoas adultas 
e que promoveu durante alguns anos a 
Semana Aprender ao Longo da Vida, onde 
eram apresentadas dezenas de casos de 
sucesso de ALV.

a	A 17 de fevereiro de 2017, no Porto, foi criada 
a Rede Mundial de Projetos Educativos para 
maiores de 50 anos (RIPE50+), cujo objetivo 
é partilhar boas práticas a nível mundial no 
campo da educação para seniores. 

Relativamente à participação de adultos, em 
Portugal, na aprendizagem ao longo da vida13, 
esta apresenta um crescimento, mas continua 
inferior aos índices de referência da União 
Europeia (UE). 

13  Em termos de participação em cursos e universidades e não em sen-
tido mais lato noutros contextos de ALV.
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Dados recentes (2019/2020), revelam que de um universo de 396 909 de alunas/os inscritas/os no 
ensino superior, o número de adultos com mais de 40 anos é de 27 871, ou seja, aproximadamente 
7% (gráfico 1) (Instituto Nacional de Estatística [INE], 2020).

Gráfico 1. Alunos inscritos no ensino superior (Nº) por sexo e idade 

Fonte: INE (2020)
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Como indica Silvestre (2011, p. 117) se conside-
rarmos que a «educação e formação de adul-
tos tem sido marginalizada em Portugal, então 
a faixa etária dos maiores de 65 anos tem sido 
super-hiper-ultra-marginalizada», o que é facil-
mente comprovável pela ausência de esta-
tísticas por parte das entidades oficiais (INE, 
Orçamento do Estado, Ministério de Educação 
ou ANQEP) para este grupo etário em especí-
fico e de um plano nacional de educação para 
o mesmo grupo.
O sistema de ensino oficial (enquanto parte da 
ALV), atualmente em Portugal está estruturado 
da seguinte forma:
a	O ensino básico consiste em 3 ciclos (1º,  

2º e 3º).
a	O ensino secundário (10º, 11º e 12º ano).
a	Existem após o ensino secundário a possi-

bilidade de se fazerem cursos de especiali-
zação tecnológica, de 2 a 3 anos.

a	O ensino superior, constituído por dois 
sistemas (universitário e politécnico) e atri-
bui três graus (licenciatura, mestrado e 
doutoramento).

a	O ensino de adultos através dos cursos 
Educação e Formação de Adultos (EFA), do 
Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências (RVCC) e Ensino recor-
rente (possibilidade de voltar ao ensino 
e adquirir um diploma académico e/ou 
profissional).

2.6. Motivações para a ALV
Durante o período da chamada vida ativa, a 
empregabilidade e progressão/ascensão na 
carreira podem ser a principal motivação para 
a ALV, quando há um afastamento da vida pro-
fissional e/ou reforma, as motivações podem 
ser outras, como já foi referido. 

Nos cursos formais de Educação e Formação 
de Adultos (EFA), podem identificar-se diver-
sas motivações para aprender:
1º	 — a motivação resulta da necessidade de 

melhorar o desempenho profissional. Tal 
pode ocorrer através da aquisição de novas 
competências ou da melhoria das que já se 
possuem, permitindo adaptação a novas 
modalidades de trabalho que possam sur-
gir, mediante a evolução das tecnologias e/
ou das técnicas. 

2º 	— a motivação para aprender deriva da von-
tade/necessidade de fazer uma melhor ges-
tão da carreira profissional, adquirir a esco-
laridade obrigatória14 para o desempenho 
de uma profissão, quando tal é requerido, 
e desenvolver competências que permitam 
procurar, manter ou evoluir no emprego. 

3º	 — outro motivo consiste em renovar os 
conhecimentos, adquirir competências 
úteis e realizar atividades diferentes no dia 
a dia, fora do contexto de trabalho.

E quando os motivos académicos/profissionais 
não estão presentes, o que leva as pessoas a 
aprender? Vários são os estudos realizados 
que têm procurado responder à questão.
Algumas das razões identificadas estão rela-
cionadas com:
a	Vontade de aprender, atualizar e partilhar 

os seus conhecimentos; 
a	Continuar ativo e participativo desenvol-

vendo atividades significativas e preser-
vando papéis sociais;

a	Procura de novas formas de lazer intelectual;
a	Conviver e conhecer novas pessoas;
a	Combater o isolamento;
a	Criar novos projetos de vida;

14  É importante perceber que este aspeto da aquisição da escolaridade 
obrigatória para o desempenho de uma profissão tem também o obje-
tivo de aumentar os níveis de escolaridade em Portugal, no sentido de 
se aproximar da média europeia.
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aParticipar em atividades lúdicas, culturais e 
expressivas (Pocinho, 2017, Martin, 2007). 

Noutro estudo, 80% dos entrevistados (860 
adultos entre os 55 e os 96 anos) citaram o 
prazer obtido com a aprendizagem como 
motivo para a participação numa série de ati-
vidades de ALV (Lamdin & Fugate, 1997). Já a 
Associação Americana de Pessoas Reformadas 
entrevistou mais de 1000 pessoas com 50 ou 
mais anos, das quais 90% identificaram como 
razões para ir estudar o desejo de acompa-
nhar o que está a acontecer no mundo, o seu 
próprio crescimento espiritual ou pessoal, e 
a satisfação de aprender algo novo (Harris 

Interactive Inc., 2000). O desejo de vivência 
em comunidade foi outro fator identificado 
como uma das principais motivações para par-
ticipar em projetos de aprendizagem ao longo 
da vida (The LLI Review, 2010).
Em Portugal é possível identificar resulta-
dos idênticos aos descritos anteriormente. 
Em 1016 inquéritos realizados com alunos 
das Universidades Seniores (ensino não for-
mal) as principais justificações para voltar a 
estudar foram a necessidade ou desejo de 
aprender e melhorar os seus conhecimentos 
(40%), seguida da vontade de manter a ativi-
dade (13%). De destacar ainda que do total de 

Quadro 3. Motivações/espaços para a aprendizagem ao longo da vida, por grupos etários do ciclo 
da vida

Fonte imagem: Macrovector (2019) 

Infância Adolescência Idade Adulta Idade Sénior

Motivação Obrigatoriedade
escolar

Obrigatoriedade
escolar

Escolar
Profissional
Autoconhecimento

Autoconhecimento
Convívio
Satisfação pessoal

Formal Escola
Pré-escolar

Escola
Centros de formação

Escola
Centros de formação

Escolas
Centros de Formação

Não formal

Clubes desportivos
Escuteiros
Espaço religioso
Passatempos
Viagens/visitas
Projetos
Autarquias

Clubes desportivos
Escuteiros
Espaço religioso
Passatempos
Viagens/visitas
Projetos
Autarquias
Internet 
Voluntariado

Clubes desportivos 
Associações
Espaço religioso
Passatempos
Voluntariado
Viagens/visitas
Projetos
Autarquias
Internet

Clubes desportivos
Clubes seniores
Associações
Espaço religioso
Passatempos
Voluntariado 
Viagens / visitas
Projetos
Autarquias
Internet

Informal

Família
Colegas
Amigos
Rua
Comunidade

Família
Colegas
Amigos
Rua
Comunidade

Família
Colegas de trabalho
Amigos
Rua
Comunidade

Família
Colegas
Amigos
Rua
Comunidade

Fonte: Jacob (2020)
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gerontopedagogia, geragogia ou da geron-
tologia educativa. 

A gerontopedagogia (conceito que deriva da 
Andragogia, é a arte ou ciência de ensinar 
adultos a aprender e de geronte = idoso) tem 
como objetivos a conceção e o desenvolvi-
mento de modelos e programas de anima-
ção, estimulação, enriquecimento pessoal, 
formação e instrução dirigidos aos seniores, 
ou seja, a sua área de atuação são todas as 
atividades educativas em que participem 
seniores.

A educação para seniores tem sido objeto de 
numerosos estudos e atualmente são aceites 
duas perspetivas teóricas complementares: 

a	Uma que concebe a educação como estra-
tégia de “socioterapia”, promovendo e esti-
mulando a integração social, e nesse caso a 
educação é um instrumento de promoção 
social (por ex.: quando um sénior participa 
numa determinada associação desportiva, 
cultural e/ou recreativa na sua área de resi-
dência, entre outros benefícios, está a pro-
mover sociabilidades com outras pessoas 
e a participar em atividades de promoção 
social que trazem inúmeros benefícios, não 
apenas para o próprio — bem-estar, melho-
ria da autoestima, diminuição do isolamento 
social —, mas para a comunidade como 
um todo, que beneficia dessa participa-
ção do sénior, que com a sua experiência 
e saber acumulado pode dar importantes 
contributos). 

a	E outra que concebe um envelhecimento 
mais ativo para aqueles que mantêm a 
mente ativa através de atividades educa-
tivas (por ex., como vimos anteriormente 
quando referimos a neuroplasticidade, a 

inquiridos, 75% concordam com a existência de 
oferta de formação para pessoas reformadas 
(Jacob, 2019).
Como forma de sistematização, pode verificar-
-se, através do quadro 3, que as motivações e 
os espaços para a aprendizagem ao longo da 
vida, variam por grupos etários do ciclo da vida.

Para concluir, o facto de voltar a estudar, de 
simplesmente aprender ou descobrir coi-
sas novas, pode proporcionar uma melhoria 
do status e da autoestima, oferecer às pes-
soas de todas as idades e concretamente 
aos seniores um sentimento renovado de 
importância e de finalidade, algo por que 
esperar, motivação, ou mesmo uma força 
suplementar para lutar contra uma doença 
ou incidente crítico na sua vida e para 
conquistar novas esperanças e amizades 
(Pinto, 2003, citado por Páscoa, 2017).

Estas são razões bastante distintas das iden-
tificadas entre a infância e a fase adulta. 
Como referido, a aprendizagem nesse 
período faz-se maioritariamente em casa e na 
escola, com objetivos definidos, sobretudo 
de empregabilidade e percurso académico. 
E se as motivações para aprender variam ao 
longo do ciclo de vida será que a forma de 
aprender também é diferente?

2.7. A especificidade da aprendizagem  
com seniores 

Com o progressivo envelhecimento da 
população surgiu a necessidade de criar 
um modelo teórico e pedagógico espe-
cífico para adultos mais velhos, em que a 
qualificação profissional não é a vertente 
mais importante. Surgiram conceitos como 
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aprendizagem é simultaneamente uma 
espécie de “ginástica mental”, que evita ou 
retarda a deterioração das capacidades cog-
nitivas, e simultaneamente um instrumento 
para aquisição de novos conhecimentos). 

Importa considerar a este respeito que a edu-
cação e a formação são grandes aliadas do 
envelhecimento ativo e de uma velhice mais 
positiva e inclusiva. A este propósito Quaresma 
(2008, p. 40) afirma que «melhores níveis de 
escolarização e de participação social estão 
associados a níveis de autonomia e de bem-
-estar mais elevados nas idades avançadas». 

Entre a educação para adultos, no geral15, e 
a educação para seniores, especificamente, 
podem existir diferenças relevantes, tais como 
o objetivo, a motivação, a duração das aulas, 
a preparação destas e os métodos a utilizar. 
Neste sentido, existe um conjunto de princípios 
que é importante serem seguidos em iniciati-
vas de formação (mas também em contextos 
informais) dirigidas a pessoas adultas no geral, 
sejam elas de alfabetização, de formação per-
manente ou outras (Serramona, 2006):

a	Participação em todas as fases do pro-
cesso formativo, desde a planificação 
prévia até à avaliação final, no sentido 
da garantia da idoneidade do programa 
formativo, e do envolvimento efetivo dos 
participantes; 

a	Personalização do processo formativo, de 
modo a que a aprendizagem se adapte às 
possibilidades, características e interes-
ses pessoais de cada indivíduo; 

a	Autoformação, como consequência 

lógica da característica anterior, o que 
permite que em inúmeros casos seja o 
próprio sujeito que aprende, o gestor do 
processo, decidindo sobre as variáveis 
espaciotemporais do mesmo (aprende 
onde e quando quer). Este princípio 
requer materiais didáticos elaborados 
para o efeito. Desenvolve o sentido da 
responsabilidade;

a	Análise crítica da realidade, fazendo de 
todo o programa de formação um pro-
cesso de alargamento da sua liberdade 
pessoal e melhoria social;

a	Funcionalidade aplicativa dos conteú-
dos propostos, o que permitirá alcançar 
resultados imediatos úteis e/ou uma fun-
ção prática. A aplicabilidade é uma condi-
ção fundamental para motivar os adultos 
na aprendizagem pelo que é importante 
demostrar a utilidade do que a pessoa 
está a aprender.

Ao contrário da formação convencional das 
crianças e dos jovens, onde o professor 
decide e controla a maior parte do processo 
de aprendizagem, na educação de adultos 
e de seniores os papéis de professor/aluno 
estão mais equilibrados.

Parece não existir uma dicotomia ou dife-
rença tão expressiva entre ensino para crian-
ças/jovens e ensino para adultos e seniores. 
Ainda assim há que ter em consideração que 
mesmo partilhando muitas ideias comuns e 
princípios pedagógicos, existem especifici-
dades no ensino de seniores que devem ser 
atendidas, tais como:

aOs objetivos; 

aA motivação;
15 Assumindo-se que os seniores também são, naturalmente, pessoas 
adultas
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a	A duração das aulas (mais curtas para 
seniores);

a	A preparação das aulas (mais práticas e 
associadas à experiência e conhecimen-
tos que os mais velhos têm);

a	Os métodos a utilizar (preferencialmente 
grupos mais pequenos na formação para 
os seniores). 

Num estudo realizado (Jacob, 2020) inquiriu-
-se diversos especialistas de educação de 
adultos e ciências sociais, com vasta expe-
riência prática em ensino especificamente 
com seniores. À pergunta «O que considera 
mais importante para ser um bom professor 
numa universidade sénior?», as principais 
respostas foram empatia e compreensão.

À pergunta «Que conselho daria a uma pes-
soa que começa agora a dar aulas a senio-
res?», as respostas foram ao encontro das 
especificidades listadas anteriormente: 

a	dar pouca teoria e muita prática; 

a	tirar proveito dos seus conhecimentos e 
experiência (fazendo auscultação prévia 
aos alunos com questionários ou pergun-
tas livres); 

a	respeitar o tempo de cada um (como gerir 
o tempo das “turmas” — tipo de “ensino 
pretendido”); 

a	estar motivado para aprender e ensinar.

O mais importante a considerar em todo este 
processo é que as motivações de um grupo 
de indivíduos são a mola impulsionadora 
para o sucesso no processo de educação e 
de aprendizagem. Como pudemos constatar 
anteriormente, em cada fase da vida as moti-
vações, os interesses e os objetivos diferem. 

Por esse motivo, é fundamental numa pri-
meira fase identificar os objetivos e motiva-
ções no processo de aprendizagem de cada 
pessoa. Desta forma, o encaminhamento, a 
execução e a realização de determinadas 
atividades, formais, não formais ou informais 
serão mais objetivas e assertivas.

Para pôr em prática o processo de identifica-
ção de motivações, é necessário comunicar 
e conhecer as pessoas, nomeadamente, soli-
citar a realização de uma autoanálise, através 
da qual procurem perceber os seus conhe-
cimentos e o que gostariam de conhecer/
aprender ou desenvolver, quais os objetivos 
ou projetos que não conseguiram concretizar 
e são possíveis através de projetos de ALV. 
Alguns exemplos desses projetos são por 
exemplo: 

a	aprender uma língua estrangeira de forma 
a poder comunicar com os netos que nas-
ceram e vivem noutro país; 

a	melhorar os conhecimentos de língua por-
tuguesa seja ela falada ou escrita16;

a	aprender a tocar um instrumento; 

a	dançar; 

a	aprender ou aperfeiçoar a sua interação 
com o telemóvel ou computador de forma 
a tornar-se mais independente no seu uso; 

a	participar em grupos de canto onde 
se pode simultaneamente conviver e 
aprender; 

a	aprender a pintar, bordar, etc.

16 Veja-se, a este propósito, a título exemplificativo o projeto Livreto 
Maravilha Letras Prá Vida (Letras Prá Vida — Oficinas de Alfabetização 
de Adultos promovidas pela Escola Superior de Educação de Coimbra) 
— https://issuu.com/letraspravida2020/docs/livreto_maravilha 

https://issuu.com/letraspravida2020/docs/livreto_maravilha
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É importante, não só os indivíduos realizarem 
esta autoanálise, mas também a instituição, 
formadores ou cuidadores motivarem e ten-
tarem num processo colaborativo identificar, 
explorar e delinear os interesses, os saberes 
adquiridos e os que estão por desenvolver. 
Ao mesmo tempo identificarem também 
quais as possíveis limitações, sejam elas cog-
nitivas, motoras ou psicológicas que possam 
ser limitadoras em algumas atividades, mas 
não impeditivas17.

Após este processo intrínseco de autoconhe-
cimento, pelo qual se estabelecem objetivos 
e identificam motivações de acordo com os 
interesses individuais, é importante que se 
identifiquem também as necessidades tra-
zidas pelo contexto atual. A ALV estimula e 
promove o envelhecimento ativo e para tal 
é necessária a participação e inclusão das 
pessoas em sociedade. Deste modo, é indis-
pensável a identificação de mudanças que 
possam ser um entrave para a autonomia 
e independência de algumas pessoas, por 
não terem tido a possibilidade de aprender 
e acompanhar essas mudanças (por ex., o 
rápido avanço tecnológico). 

Desta forma podemos identificar 3 passos na 
definição de estratégias de motivação para 
a ALV18:

a	Uma autorreflexão sobre os interesses, o 
que gostava de aprender/conhecer, proje-
tos e sonhos que ficaram por concretizar. 

a	Atender ao papel interventivo da institui-
ção, formador ou cuidador na definição 
ou reflexão acerca dos interesses, obje-
tivos e na identificação de algumas limi-
tações, permitindo desta forma definir de 
forma mais assertiva as atividades mais 
adequadas. 

a	Identificar as necessidades face aos tem-
pos atuais, no que diz respeito a poten-
cializar uma maior proximidade entre os 
seniores e a sociedade, seja através das 
tecnologias, seja através da participação 
e integração em diversos projetos de ALV.

Em suma, na promoção da ALV com senio-
res deve privilegiar-se a utilização de meto-
dologias participativas, considerando que «o 
recurso mais importante é a experiência da 
pessoa» (Soeiro, Parreiral & Patrão, 2020, p. 
49). O objetivo deve ser facilitar a definição 
de objetivos e caminhos de aprendizagem, 
pelos quais se privilegia a personalização 
das ações — valorizando o que a pessoa é e 
o que ela sabe independentemente da idade.

17 Ver, a este propósito, o manual do tema «Comunicação e relação no 
cuidar» desta coleção.
18 A este propósito propõe-se a utilização da checklist de avaliação glo-
bal da pessoa sénior e a checklist de avaliação de interesses do manual 
«Autonomia e funcionalidade» desta coleção, no sentido de favorecer 
um melhor conhecimento da pessoa cuidada em relação a várias ativi-
dades significativas, mas também enquanto ferramenta de autoconhe-
cimento e de autovalorização de qualquer pessoa de qualquer idade, 
no sentido da promoção da sua própria aprendizagem ao longo da vida.
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3.1. A ALV e o mundo digital
Na Era atual assiste-se ao progresso da tec-
nologia de informação que está cada vez mais 
presente na vida de todos, está em todo o lado, 
de forma quase invisível, sendo quase impos-
sível não interagir com ela. Assim, pensar em 
ambientes educativos implica repensar a neces-
sidade de adaptação a esta realidade em cons-
tante e acelerada transformação.
Inicia-se este ponto destacando o papel 
da aprendizagem das TIC (Tecnologias de 
Informação e Comunicação) na ALV. É indiscu-
tível que a educação e formação, seja formal, 
informal ou não formal, atualmente tem uma 
crescente componente digital, sendo a internet 
um mar de conhecimentos e por vezes, de des-
conhecimento e erros. O papel que a utilização 
das TIC passou a ter na sociedade, conduziu a 
uma mudança de paradigma na noção de alfa-
betização e/ou literacia (capacidade de ler e de 
escrever; capacidade para perceber e interpre-
tar o que é lido19) «À luz do novo contexto socio-
-tecnológico, qualquer que seja a idade ou o 
estágio de educação de um cidadão, espera-se 
que este esteja disposto a aprender de forma 
continuada e ao longo da vida. Quer seja no 
contexto do trabalho, de instituições de edu-
cação formais ou por outras vias não formais, 
só na persecução da literacia digital o cidadão 
poderá acompanhar a evolução das tecnolo-
gias da informação, tirando delas o máximo 
proveito de utilização. Consequentemente, a 
dificuldade, a incapacidade ou impossibilidade 
de utilizar as novas TIC agregou um segmento 
de população infoexcluída, dando origem a um 
“fosso digital”.» (Gomes, 2019, p. 2)20.
Devido à importância que representam na 
sociedade e na economia, as TIC contribuíram 
para acentuar desigualdades sociais existentes, 
bem como as diferenças sociais, étnicas, de 
género e de organização territorial urbana/rural, 

constituindo a reduzida literacia digital uma das 
mais importantes formas de exclusão social da 
atualidade (Gomes, 2019).
A noção de literacia digital (INCoDe.2030, n.d.) 
significa a capacidade de aceder aos meios 
digitais e às TIC, para compreender e avaliar 
criticamente conteúdos, bem como comunicar 
eficazmente.	
Em Portugal, as finanças (www.portaldasfinan-
cas.pt), a Segurança Social (www.seg-social.
pt) ou a saúde (https://servicos.min-saude.pt/
utente/) são exemplos de serviços públicos com 
grande presença online. A tendência cada vez 
mais crescente é de os serviços públicos, assim 
como os bancos e os serviços de saúde priva-
dos, privilegiarem o contacto com o cidadão 
através dos meios digitais em detrimento do 
contacto pessoal. 
Atualmente, resultado desta concentração de 
serviços na internet/online (IRS, agendamento 
de marcações na Segurança Social, Finanças, 
E-fatura, acesso ao extrato bancário, etc.), 
grande parte das atividades que eram realiza-
das com um atendimento pessoal numa institui-
ção, passam a ser realizadas por cada cidadão 
à distância — online. Este é um exemplo de um 
potencial entrave à autonomia, independência 
e autodeterminação de um cidadão que pode 
não ter conhecimentos digitais ou até acesso 
às tecnologias digitais, situação que se tor-
nou mais visível no contexto pandémico da  
COVID-19. Sentir-se incluído, adquirir indepen-
dência e acompanhar as mudanças poderão 
ser algumas das motivações para desenvolver 
competência digitais (bem como outro tipo de 
competências). 
O acesso a este tipo de plataformas digitais é 
hoje uma importante via de participação e de 
exercício da cidadania, na operacionalização 
de direitos e deveres para todas as pessoas ao 
longo da vida, como são exemplos: enquanto 

3. Contextos da ALV 

19  in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2021, https://dicionario.priberam.org/literacia [consultado em 14-05-2021].) 
20  Fosso entre indivíduos, agregados familiares, empresas e áreas geográficas em diferentes níveis socioeconómicos, quer no que diz respeito às suas  
oportunidades de acesso às TIC, como à sua utilização da Internet para uma ampla variedade de atividades (Organisation for Economic Co-operation  
and Development [OECD], 2001).

http://www.seg-social.pt
http://www.seg-social.pt
https://dicionario.priberam.org/literacia
www.portaldasfinancas.pt
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mãe/pai que acede ao site do Ministério da 
Educação para fazer a matrícula do filho; 
enquanto contribuinte ao submeter o seu IRS 
ou a consultar o seu extrato bancário; enquanto 
pessoa sénior ao aceder ao site do SNS para 
marcar uma consulta, fazer o seu testamento 
vital (embora o possa fazer em qualquer idade) 
ou ler o jornal diário; enquanto cuidador infor-
mal para fazer o pedido de reconhecimento do 
Estatuto do cuidador informal ou obter informa-
ções sobre grupos de suporte para cuidado-
res; enquanto familiar de um sénior para obter 
informações sobre o Regime do Maior acom-
panhado; enquanto cuidador formal para se 
inscrever numa formação, entre muitos outros 
exemplos21.
Com a aquisição de novas competências digi-
tais é indispensável saber como navegar na 
internet de forma segura22 e estar informado e 
alerta sobre a existência de situações de bur-
las, falsos perfis, falsos sites, etc., de modo a 
estar consciente dos benefícios e riscos asso-
ciados à utilização da tecnologia. Esta é uma 
componente fundamental no ensino das TIC, 
sendo essencial, demonstrar e alertar para 
os aspetos positivos e negativos, prevenindo 
eventuais situações indesejáveis23. 
A utilização das Tecnologias de Informação e 
Comunicação pela população é considerada 
uma prioridade para os governos dos países 
economicamente desenvolvidos. Se no pre-
sente as gerações mais novas (chamados de 
nativos digitais) têm maior facilidade e habi-
lidade em utilizar as diversas interfaces de 
acesso à internet (o que não significa necessa-
riamente que as saibam utilizar em todas as suas 
funcionalidades sobretudo quando aplicadas 
à resolução de situações da vida quotidiana, 
como submeter um IRS, fazer uma transferên-
cia bancária ou uma requisição na Segurança 

Social), os maiores de 50 anos (migrantes digi-
tais) podem, eventualmente, apresentar maior 
dificuldade, situação que naturalmente não 
pode ser generalizada. 
As causas que se podem apontar para a exclu-
são dos indivíduos da utilização dos computa-
dores e internet podem estar relacionadas com 
os seguintes fatores:
a	Idade (os mais novos, por norma, com maior 

facilidade no uso do que os mais velhos); 
a	Baixo nível de escolaridade (prejudica o uso 

das TIC, que por vezes usam terminologia 
complexa ou em língua inglesa);

a	Baixo rendimento económico (dificuldade 
de acesso aos equipamentos e ligação à 
internet);

a	Região geográfica (há ainda locais onde o 
acesso à rede móvel e de dados é muito difícil).

Portugal, pelas suas características socioeco-
nómicas e demográficas (população envelhe-
cida, com baixo nível de escolaridade), tem as 
condições propícias à ocorrência de situações 
de infoexclusão (desconhecimento que origina 
falta ou impossibilidade de acesso a informa-
ção, nomeadamente através das novas tecno-
logias de comunicação como a Internet24) da 
população mais velha. 
Uma outra questão que pode condicionar o uso 
da TIC pelos seniores relaciona-se com a forma 
como a «tecnofobia (medo das tecnologias 
modernas) foi facilmente incorporada na lista 
de estereótipos associados às pessoas senio-
res. A base deste novo estereótipo assenta 
na crença de que os seniores são avessos às 
novas tecnologias, de forma consciente e deli-
berada e não como fruto do percurso histó-
rico e dos condicionalismos que ditaram a sua 
infoexclusão» (Pinto, 2011, p. 152).

21  Para mais informação sobre a temática, consultar o manual «Participação e cidadania» desta coleção. 
22  Para mais informações consultar a página https://www.internetsegura.pt/  
23  Veja-se a este propósito o filme «Eis os Delírios do Mundo Conectado» (Lo and Behold, Reveries of the Connected World, 2016) de Werner Herzog que  
apresenta uma análise detalhada sobre os impactos, limites e fronteiras da internet na sociedade contemporânea.  
24  Dicionário Priberam da Língua Portuguesa. (s.d.). Infoexclusão. In dicionario.priberam.org. Retirado a 12 fevereiro 2021 de  
https://dicionario.priberam.org/infoexclus%C3%A3o

https://www.internetsegura.pt/
http://dicionario.priberam.org
https://dicionario.priberam.org/infoexclus%C3%A3o
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Já na perspetiva dos utilizadores seniores «os 
principais motivos declarados (…) para não uti-
lizar internet são a falta de competências para 
o uso (60%) e a perceção de ausência de utili-
dade (23%)» (Cardoso et al., 2015, p. 22). 
Contudo, dos dados recolhidos junto de senio-
res em Portugal (Jacob, 2020), 76,4% tem um 
smartphone e 72,8% tem um computador pes-
soal, sendo o uso de tablets residual. 
A presença de computador ou smartphone 
em casa com acesso à internet é um elemento 
promotor da inclusão dos seniores numa comu-
nidade eletrónica ampla, colocando-os em 
contacto com outros indivíduos num ambiente 
virtual de troca de ideias e informações (Kachar, 
2003). Ao possuírem acesso à internet, a curio-
sidade e a vontade de aprender a utilizar 
podem partir da própria pessoa, ou seja, esta 
motiva-se a si própria.
A percentagem de seniores em Portugal que usa 
computador aumentou de 2,6% em 2002 para 
28% em 2017 (FFMS, 2020b), um avanço posi-
tivo dado que são muitas as vantagens que os 
seniores retiram da utilização regular das TIC25:
a	No combate ao isolamento e solidão (ao 

permitirem contactar com a família e amigos 
que estejam distantes); 

a	No aumento da autoestima e na adesão a 
um mundo desconhecido até ao momento;

a	Na melhoria do apoio social (ao poderem 
recorrer a apoios de outras pessoas ou do 
Estado e de entidades privadas mais rapida-
mente e sem necessidade de deslocação);

a	Na melhoria geral do estado mental (ao 
encontrarem formas de estimulação cogni-
tiva mais interativas);

a	No bem-estar do sénior — tanto pelo perfil 
lúdico, quanto informativo;

a	No reforço da autorrealização (quando con-
seguem aprender e usar novas competên-
cias digitais);

a	No aumento da qualidade de vida (pelos 
motivos anteriormente referenciados).

Pode concluir-se «que o uso das TIC pode aju-
dar os seniores a melhorar a sua qualidade de 
vida, a diminuir a solidão e a aumentar o acesso 
à informação, assim como a frequência da 
comunicação com familiares. Ser independente 
na sociedade ocidental é mais difícil sem o uso 
das tecnologias da informação e comunicação 
(TIC), especialmente para adultos mais velhos 
e com mais limitações» (Azevedo, 2017, p. 14).
A par do aumento no número de seniores que 
usam computador surge a utilização cada vez 
maior das redes sociais, sendo também de 
salientar que a percentagem de seniores em 
Portugal que usam a internet aumentou de 1,3% 
em 2002 para 39% em 2020 (FFMS, 2020b). Os 
principais motivos de adesão às redes sociais 
apontados relacionam-se com o aumento da 
proximidade e do contacto com outras pes-
soas — tanto pessoas distantes ou que não 
se veem há muito tempo, como pessoas com 
quem se relacionam no dia a dia (Cardoso et 
al., 2015). O uso das redes sociais, nomeada-
mente o Facebook, tem sido identificado como 
espaço privilegiado de partilha de informação, 
de comunicação, de envio de imagens e de 
intercâmbio com os pares. «Em relação à fre-
quência de utilização do Facebook, 29% dos 
[seniores] inquiridos utilizam diariamente esta 
rede social, 36% duas vezes por semana e uma 
vez por semana é utilizada por 35%» (Patrício & 
Osório, 2013, p. 6). Ou seja, «o principal motivo 
para a criação de conta em alguma rede social 
é poder conversar com outras pessoas, e a 
principal forma de utilização destina-se a man-
ter o contato com pessoas que moram longe, 

25 «Vários estudos estudos têm reconhecido os benefícios que a utilização das TIC pode trazer ao nível do apoio social (White; Weatherall, 2000; Xie, 2008;  
Miranda; Farias, 2009; Pfeil; Zaphiris; Wilson, 2009); da melhoria geral do estado mental (Pires, 2008) e do bem-estar do idoso – tanto pelo perfil  
lúdico quanto informativo (Miranda e Farias, 2009); do reforço da autorrealização e da autoestima (Sales; Guarezi; Fialho, 2006); da diminuição do  
sentimento de solidão (White et al., 2002), do aumento da qualidade de vida (QV) (Leung; Lee, 2005; Kiel, 2005; Pires, 2008; Ferreira, 2010) e do reforço  
do autoconceito (AC) (Pires, 2008).» Veloso et al. (2015).
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sendo estas familiares ou amigos. Nota-se, 
assim, que os seniores se apropriam das redes 
sociais como mecanismo de diálogo e instru-
mento de inserção social» (Dellarmelin et al., 
2017, p. 1968). 
O uso das TIC e das redes sociais está associado 
a um conjunto de vantagens bem como desvan-
tagens que não são estranhas aos utilizadores 
seniores (Patrício & Osório, 2013, p. 8). Para estes 
utilizadores as redes sociais podem causar:
a	«Interferências de pessoas que não deseja-

mos, quando a gente não sabe utilizar pode 
ser prejudicial para nós, dar a conhecer a 
nossa vida».

a	«Excesso de exposição, dependência, se 
não houver regras na sua utilização».

a	«Exagero de partilha, utilizando coisas fúteis 
e sem interesse... violação de privacidade...».

Segundo dados do INE (2020) sobre a Sociedade 
da Informação e do Conhecimento - Inquérito à 
Utilização de Tecnologias da Informação e da 
Comunicação nas Famílias, aumentaram signi-
ficativamente os utilizadores de internet e de 
comércio eletrónico. Em 2020 (em contexto de 
pandemia), 84,5% dos agregados familiares em 
Portugal tinham ligação à internet em casa e 
81,7% utilizam ligação através de banda larga, 
o que representa um aumento significativo, 
de mais 3,6 p.p., em relação ao ano anterior. 
A população dos 16 aos 74 anos que utilizou a 
internet nos três meses anteriores a este estudo 
do INE fê-lo principalmente para comunicar e 
aceder a informação, mas foram sobretudo as 
atividades relacionadas com aprendizagem as 
que registaram maior aumento em 2020: mais 
que duplicaram as proporções de utilizadores 
que comunicaram com professores ou colegas 
através de portais educativos (de 14,5% em 
2019 para 30,8% em 2020) e que frequentaram 
cursos online (de 7,7% para 18,0%).
Para além de todos os benefícios e oportuni-
dades advindas da literacia digital enquanto 
mecanismos de participação social e de 
manutenção da autonomia e independência 

já referidos, estando o mais incluído possível 
nesta era digital (e não guetizado), é importante 
ter em consideração alguns aspetos específi-
cos quando se promovem iniciativas no campo 
das TIC com pessoas seniores. 

3.1.1. As TIC para pessoas seniores
Como visto anteriormente o processo de apren-
dizagem com seniores encerra um conjunto de 
especificidades que são também relevantes 
para o contexto no ensino das TIC. Pereira e 
Neves (2011, p. 17), descrevem um conjunto de 
resultados de trabalhos anteriores nos quais se 
relatam uma série de estratégias que devem 
ser adotadas aquando do ensino das TIC a 
seniores, mas que podem ser utilizadas para 
outras áreas:
a	Turmas mais pequenas; preferencialmente 

um aluno por computador;
a	Boa iluminação da sala;
a	Tamanho e iluminação do monitor;
a	Teclado e rato com design especial;
a	Tipos de letra grandes;
a	Começar por jogos e atividades lúdicas;
a	Utilizar experiências de vida dos seniores;
a	Preparar material de apoio com caracteres 

grandes e fortes;
a	Respeitar o ritmo de cada aluno;
a	Partir de situações contextualizadas (usando 

exemplos práticos); 
a	Efetuar atividades de repetição;
a	Seguir etapas graduais de aprendizagem;
a	Efetuar paragens frequentes.
Um estudo feito pela RUTIS (2018, citado por 
Jacob 2020) no qual participaram 1016 alunos 
seniores indicou que há um inequívoco aumento 
dos conhecimentos de informática entre os alu-
nos seniores, e que as Universidade Seniores 
(US) (modelo não formal) são um valioso con-
tributo para o combate à iliteracia digital.  
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De modo geral, os alunos seniores portugue-
ses consideram que os seus conhecimentos de 
informática aumentaram depois de frequentar 
as US. A diminuição do número de alunos que 
indicaram que tinham «nenhuns conhecimen-
tos» é também muito significativa (ver quadro 
4). Estes dados parecem confirmar a ideia de 
que «As universidades seniores desempenha-
ram um papel relevante na formação de com-
petências digitais dos seniores em Portugal» 
(Coelho, 2017, p. 17).

Outro dado relevante que se pode destacar do 
estudo referido indica que os alunos seniores 
que afirmaram possuir menos conhecimentos 
de informática tinham mais idade, menos ren-
dimentos e menos escolaridade. Este resultado 
vai ao encontro do referido anteriormente sobre 
a interação entre as variáveis idade, escolari-
dade e rendimento no acesso às TIC, fatores 

que contribuem para o designado fosso digital 
e consequente iliteracia digital. 
Vários fatores podem contribuir para que o 
público sénior revele a dificuldades em usar as 
TIC, mas o ensino não-formal característico das 
US, e a utilização das redes sociais são duas 
boas estratégias para aumentar a motivação 
para aprender e assim beneficiar dos poten-
ciais benefícios. As TIC «são uma mais-valia no 
âmbito da ressignificação do lazer, já que é uma 
forma de ocupação dos tempos livres; o ensino 
das TIC a seniores requer a adoção de meto-
dologias de ensino-aprendizagem específicas, 
devido ao ritmo de aprendizagem mais lento e 
à possibilidade de motivação (…); a utilização da 
Internet para fins comunicativos estreita rela-
ções familiares, sobretudo intergeracionais» 
(Pereira & Neves, 2011, p. 12).
Nesse sentido, são várias as formas pelas 
quais os seniores podem utilizar as TIC para 
usufruir dessas mais-valias:
a	Fazer cursos online (por exemplo em www.

domestika.org);
a	Falar, com ou sem imagem, com amigos e 

familiares (por ex., através de plataformas 
como o Skype, o Messenger, WhatsApp ou 
outras);

a	Aprender todo um manancial de truques, 
receitas, exercícios ou dicas para fazer no 
dia-a-dia (por ex., no Youtube ou Pinterest);

a	Conviver com outras pessoas nas redes 
sociais (por ex., no Facebook, Instagram; 
Twitter, entre outras);

a	Plataforma para maiores de 55 anos – 
Impulso Positivo;

a	Criar um blogue ou uma página pessoal (por 
ex., através do Wix ou do Webnode);

a	Entrar em fóruns de assuntos do seu 
interesse;

a	Visitar virtualmente bibliotecas (como a 
Biblioteca Nacional Digital) museus, parques 

Quadro 4. Evolução dos conhecimentos 
de informática nos alunos que frequentam 
Universidades seniores em Portugal

Conhecimentos de informática

ANTES de frequentar as US

Nenhuns conhecimentos 19,8%

Poucos conhecimentos 18,8%

Alguns conhecimentos 46,5%

Bons conhecimentos 14,9%

DEPOIS de frequentar as US

Nenhuns conhecimentos 6,3%

Poucos conhecimentos 15,6%

Alguns conhecimentos 52,0%

Bons conhecimentos 26,0%

Fonte: RUTIS (2018, citado por Jacob, 2020)

http://www.domestika.org
http://www.domestika.org
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Biblioteca Nacional Digital) museus, par-
ques naturais e monumentos (por ex., atra-
vés do  http://www.360portugal.pt/, visitas-
virtuais.com, o Memoriamedia, o e-Museu 
do Património Cultural Imaterial);

a	Saber interagir com os serviços públicos, 
apresentar reclamações;

a	Ler jornais, revistas, livros;
a	Visualizar no Google Maps a sua antiga 

morada/casa;
a	Ouvir música e ver vídeos, etc.
Existem, também, em Portugal alguns sites e 
empresas que promovem as TIC como “ginásios” 
de estimulação cognitiva: www.humana-mente.
pt; www.cogweb.pt ou www.lumosity.com. Para 
contexto institucional foi criada a empresa sios-
LIFE (www.sioslife.com) que leva o uso das TIC 
de uma forma fácil e lúdica às instituições que 
trabalham com seniores.
O Projeto 65+ Janela Aberta para o Mundo, 
desenvolvido no âmbito do Plano Municipal para 
o Envelhecimento Ativo, Saudável e Inclusivo 
do Concelho de Sintra, permite que seniores 
melhorem os seus conhecimento e que  os cui-
dadores sejam facilitadores da aprendizagem 
das tecnologias.
Disponibiliza materiais para ensinar a pessoa 
sénior a utilizar a Internet, o Gmail, o Facebook 
e Facebook Messenger, o Zoom e o Whatsapp 
— https://sermaior.pt/literacia-digital#object-fc-
7524ca-b83b-4350-bfb8-13c63308b0c5

Uma importante vantagem destas platafor-
mas e recursos, para além de tudo o que 
tem vindo a ser enunciado, é a sua potencial 
utilização por pessoas em diversos níveis de 
funcionalidade (por exemplo, uma pessoa 
numa cadeira de rodas ou na sua própria 
cama pode aceder, através de equipamen-
tos eletrónicos, como um telemóvel ou um 
tablet, a qualquer um destes recursos na 
internet que é uma “janela para o mundo”).

3.2. ALV em contexto formal
Como já foi referido a aprendizagem formal 
acontece em contexto oficial, em estabeleci-
mentos criados para o ensino e formação ou 
habilitados para isso, e tem em vista a obtenção 
de um certificado ou grau académico.
Neste caso as alternativas que o público adulto/
sénior tem são essencialmente dentro do Sistema 
Nacional de Qualificações, que é o conjunto inte-
grado de estruturas, instrumentos e modalidades 
de ensino e formação profissional que, em arti-
culação com Quadro Europeu de Qualificações 
(QEQ), promove a formação da população atra-
vés da progressão escolar e profissional:
a	Cursos de Educação e Formação de 

Adultos ministrados em escolas, autarquias, 
centros de formação ou associações locais 
ou regionais. Conferem uma habilitação 
escolar e/ou um nível de formação profissio-
nal. Destina-se a qualquer pessoa com mais 
de 18 anos e que esteja fora do ensino obri-
gatório. Consultar o site da ANQEP26, esco-
las, centros de formação, IEFP (Instituto do 
Emprego e Formação Profissional) ou autar-
quias para mais informações.

a	Formações modulares27 — são cursos de 
curta ou longa duração (25 a 600 horas), 
e destinam-se a adultos com idade igual 
ou superior a 18 anos, sem a qualificação 
adequada para efeitos de inserção ou pro-
gressão no mercado de trabalho e, priorita-
riamente, sem a conclusão do ensino básico 
ou secundário, e que querem aumentar as 
suas habilitações profissionais.

a	Processo de Reconhecimento, Validação 
e Certificação de Competências (RVCC)28 
— é o processo pelo qual uma pessoa com 
18 ou mais anos de idade e que tenha uma 

26  A Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I.P. 
(ANQEP, I.P.) é um instituto público integrado na administração indireta 
do Estado,  
com autonomia administrativa, financeira e pedagógica - https://www.
anqep.gov.pt/np4/home.html 
27   https://anqep.gov.pt/np4/Formacoes_Modulares_Certificadas.html  
28   https://anqep.gov.pt/np4/49.html 

http://www.360portugal.pt/
visitasvirtuais.com
visitasvirtuais.com
www.humana-mente.pt
www.cogweb.pt ou www.lumosity.com
www.sioslife.com
https://sermaior.pt/literacia-digital#object-fc7524ca-b83b-4350-bfb8-13c63308b0c5
https://www.anqep.gov.pt/np4/home.html
https://anqep.gov.pt/np4/Formacoes_Modulares_Certificadas.html
https://anqep.gov.pt/np4/49.html
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18 ou mais anos de idade e que tenha uma 
vivência profissional significativa obtém o 
reconhecimento, a validação e a certifica-
ção de competências adquiridas e desen-
volvidas ao longo da vida. Este processo 
assenta num conjunto de pressupostos 
metodológicos (balanço de competências, 
abordagem autobiográfica) que permitem 
a identificação, o reconhecimento, a vali-
dação e a certificação das competências 
previamente adquiridas pelos adultos ao 
longo da vida, em contextos formais, não 
formais e informais. O processo consiste na 
aplicação de um conjunto de instrumentos 
de avaliação e no desenvolvimento de ativi-
dades concretas com vista à construção de 
um portefólio29, procurando converter a sua 
experiência em habilitações académicas e 
ou em certificação profissional.

a	Ensino recorrente30 — é uma segunda opor-
tunidade de educação para os que dela não 
usufruíram anteriormente ou que não a com-
pletaram e para aqueles que a procuram 
por razões de promoção cultural e profis-
sional. Constitui uma vertente da educação 
de adultos que, de uma forma organizada 
e segundo um plano de estudos, conduz à 
obtenção de um grau e à atribuição de um 
diploma ou certificado, equivalentes aos 
conferidos pelo ensino diurno. Pode ser 
concedida uma certificação equivalente, 
para todos os efeitos legais, à que é obtida 
nos percursos do nível secundário de edu-
cação que funcionam em regime diurno, 
mas organiza-se de forma autónoma no que 
respeita às condições de acesso, currículos, 
programas, avaliação dos alunos31.

a	Programa Maiores de 2332 — para o 

ingresso no ensino superior, que se destina 
a quem complete 23 anos até 31 de dezem-
bro do ano anterior e não tenha habilitações 
para o acesso ao ensino superior. Para par-
ticipar neste projeto há previamente uma 
apreciação do currículo escolar e profissio-
nal do candidato, uma apreciação de um 
questionário a preencher no momento da 
realização da prova escrita e a avaliação 
de uma prova escrita, a realizar presencial-
mente, numa área disciplinar à escolha do 
candidato, em função do curso em que se 
pretenda matricular. A inscrição é feita junto 
do estabelecimento de ensino que pretende 
frequentar.

a	Frequência de unidades curriculares iso-
ladas33. As instituições de ensino superior 
facultam a inscrição em unidades curricula-
res que ministram, podendo a inscrição ser 
feita quer por alunos inscritos num curso 
de ensino superior quer por outros interes-
sados. A pessoa pode optar por frequentar 
a disciplina com avaliação (e neste caso 
recebe créditos) ou sem avaliação.

a	Frequência e conclusão de cursos de lín-
guas em escolas especializadas que con-
ferem diplomas académicos reconheci-
dos nacional e internacionalmente como 
o International Language Testing System 
(IELTS), o Test Of English as a Foreign 
Language (TOEFL) ou o Cambridge English 
Exam para Inglês; os diplomas de espa-
nhol DELE, certificados oficiais que ates-
tam o grau de competência e domínio da 
língua espanhola, conferido pelo Instituto 
Cervantes ou os exames DELF, DALF e 
TEF para a língua Francesa da Alliance 

29  Instrumento onde se explicitam e organizam as evidências e/ou provas das competências detidas pelos adultos face a um determinado referencial. 
30  https://www.dge.mec.pt/modalidade-de-ensino-recorrente-sec  
31  Decorrente em horário noturno e é adequado a trabalhadores estudantes – consultar Lei n.º 7/2009 Diário da República n.º 30/2009, Série I de  
2009-02-12 – artº 90 e segs – direitos e deveres do trabalhador-estudante: https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46728275 
32  https://www.dges.gov.pt/pt/pagina/maiores-de-23-anos  
33  https://www.dgeec.mec.pt/np4/ssigo/

https://www.dge.mec.pt/modalidade-de-ensino-recorrente-sec
https://www.dges.gov.pt/pt/pagina/maiores-de-23-anos
https://www.dgeec.mec.pt/np4/ssigo/
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a	Frequência de cursos online por entidades 
formadoras.

a	Cursos presenciais e que proporcionam 
certificação profissional validada pela SIGO 
(Sistema de Informação e Gestão da Oferta 
Educativa e Formativa)34.

aFrequência e conclusão de outros cursos 
indispensáveis para o exercício de uma pro-
fissão ou atividade, como o Certificado de 
Competências Pedagógicas (CCP)35 para 
poder dar formação; a carta de condução, 
a carta de marinheiro, o curso de primeiros 
socorros, curso de treinador, etc.

3.3. ALV em contexto não formal
São consideradas iniciativas de ALV em con-
texto não formal quaisquer atividades educa-
tivas, organizadas e contínuas, que não cor-
respondam à definição de educação formal. 
A educação não formal acontece dentro e 
fora das instituições educativas, normalmente 
em grupos e associações e acolhe pessoas 
de todas as idades, promovendo assim trocas 
intergeracionais. 
Comecemos por ver três exemplos dedicados 
predominantemente ao público sénior: as uni-
versidades seniores, os programas universitá-
rios para seniores e os cursos de preparação 
para a reforma.

3.3.1. Academias e Universidades seniores  
ou da terceira idade
As Universidades da Terceira Idade ou, 
como mais recentemente se intitulam, as 
Universidades Seniores (US), surgiram como 
um movimento específico de ensino para os 
seniores em França em 1972, com a criação da 
Universidade da Terceira Idade da Universidade 
de Toulouse, pelo Dr. Pierre Vellas (1930-2005). 

Existem hoje dois grandes modelos de organi-
zação das US, o modelo francês ou continental 
e o modelo inglês ou britânico. O modelo fran-
cês associa as US às universidades formais, 
enquanto o modelo britânico se desenvol-
veu tendo por base as associações sem fins 
lucrativos ou grupos auto-organizados e com 
voluntários como professores. Em Portugal a 
larga maioria das US segue o modelo inglês em 
regime não formal.
Uma US é um espaço de aprendizagem não 
formal para maiores de 50 anos, no seio de 
uma estrutura organizada (normalmente uma 
associação ou as juntas de freguesia e câmaras 
municipais) onde os seniores podem partilhar 
os seus conhecimentos (como professores e/
ou como alunos), expandir os seus interesses, 
adquirir mais competências e experienciar 
novas atividades como a pintura, a informática, 
as línguas, a gastronomia, o desporto, a arte, 
a cultura, etc. Não existem avaliações formais, 
e a frequência das atividades é livre, mediante 
uma inscrição. De acordo com a Resolução 
do Conselho de Ministros nº 76/16, as US são 
«respostas socioeducativas que visam criar e 
dinamizar regularmente atividades nas áreas 
sociais, culturais, do conhecimento, do saber e 
de convívio, para indivíduos a partir dos 50 anos 
de idade, prosseguidas por entidades públicas 
ou privadas, com ou sem fins lucrativos».
A primeira US chegou a Portugal em 1979, em 
Lisboa, e durante muitos anos existiram US 
apenas em Lisboa e no Porto, em número muito 
reduzido. Foi apenas depois de 2001 e princi-
palmente após a criação da RUTIS - Rede de 
Universidades Seniores, em 2005, que as US 
se expandiram e cresceram em Portugal, tendo 
passado de 30 em 2001 para as atuais 307, em 
todo o país. A lista das US pode ser consultada 
no site da CASES (Cooperativa António Sérgio 
para a Economia Social, www.cases.pt) ou 
no site da RUTIS (www.rutis.pt). No quadro 5, 
abaixo, apresenta-se a distribuição geográfica 
das US existentes em Portugal em 2017/2018. 

34  https://www.dges.gov.pt/pt/pagina/unidades-curriculares-isoladas

http://www.cases.pt
http://www.rutis.pt
https://www.dges.gov.pt/pt/pagina/unidades-curriculares-isoladas
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No ano de 2019, eram cerca de 55 000 os 
seniores a frequentar as US, enquanto em 2002 
eram apenas 5 000. O universo dos alunos é 
maioritariamente feminino (76%), com idade 
compreendida entre os 60 e 70 anos, reforma-
dos ou domésticos (80%) e com habilitações 
muito distintas, que vão desde a antiga 4ª 
classe ao doutoramento. Cada aluno frequenta 
em média 5 disciplinas na US à qual pertence 
(RUTIS, 2019, citado por Jacob 2020).
Para possibilitar a participação de pessoas com 
défices de funcionalidade ou que por motivos 
diversos não se possam deslocar a uma US, 
destaca-se a Academia Sénior Móvel da Cruz 
Vermelha Portuguesa na Parede/Cascais36 
(que vai a casa dos seniores que não se podem 
deslocar), assim como a Universidade Sénior 
Virtual37 que funciona como uma US, com aulas 
e cursos, mas integralmente online.

Além das aprendizagens que podem ser rea-
lizadas através das US destaca-se ainda a 
importância da sua frequência com alguns dos 
benefícios da ALV que temos vindo a enunciar 
ao longo deste manual. Um estudo realizado 
em 2019 baseado num questionário a 1016 
estudantes seniores, indica índices altos de 
satisfação com a vida, baixo nível de sentimen-
tos de solidão e menores índices de demência 
(Jacob, 2019).

3.3.2. Projetos universitários para seniores
Nos últimos anos, têm surgido em Portugal 
mais projetos de educação para seniores oriun-
dos das universidades tradicionais, seguindo 
o modelo francês. Este movimento surge pela 
maior sensibilização por parte destas entida-
des para este tema, pela redução do número 
de alunos jovens e por existir um número cada 
vez maior de seniores que querem um modelo 
de educação mais formal e exigente (Jacob, 
2012b).
Pode considerar-se que estes projetos, que se 
destinam a seniores com um grau académico 
mais elevado, estão entre as US (ensino não-
-formal) e o programa Maiores de 23 (ensino 
formal). 
Os diferentes programas que têm surgido são 
muito heterogéneos nos seus objetivos, meto-
dologias, custos e duração. Enquanto o funcio-
namento das US é muito semelhante, nos pro-
jetos universitários para seniores a norma tem 
sido a diversidade. 

Quadro 5. Distribuição geográfica das US,  
por NUTS

NUTS II 2017/2018

Norte 90

Centro 81

Lisboa 65

Alentejo 49

Algarve 9

Madeira 7

Açores 6

Total 307

Fonte: Conselho Nacional de Educação

36 https://www.cruzvermelha.pt/apoio-social/seniores-e-dependentes/ 
academias-senior.html  
37  https://www.seniorvirtual.pt/ 

https://www.cruzvermelha.pt/apoio-social/seniores-e-dependentes/
https://www.seniorvirtual.pt/
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Apresenta-se, a seguir, um resumo dos cursos atualmente existentes em Portugal para a formação 
de seniores nas instituições de ensino superior: 

Quadro 6. Cursos de formação de seniores no ensino superior

Instituição Data de criação e duração Observações 

Programa de Estudos 
Universitários para 
Seniores da Faculdade 
de Letras do Porto

Criado em 2006. 
Tem uma duração de 3 anos 
com 180 horas letivas por ano. 
É para maiores de 50. 

Tem um custo de 900€ por ano e funciona 
por unidades curriculares próprias. Emite 
certificado e cada turma tem 25 pessoas. 

Programa 60 +, do 
Instituto politécnico 
de Leiria (IPLeiria)

Criado em 2007.
Funciona por semestres, para 
maiores de 50 anos 
Em 2019, tinha 100 alunos inscritos. 

Tem um custo de inscrição de 60€ + 
25€ por cada unidade curricular. Os 
alunos têm disciplinas próprias como 
inglês, informática, música e podem 
frequentar todas as outras dos cursos 
do IPLeiria, com ou sem avaliação.

Universidade Popular 
Túlio Espanca da 
Universidade de Évora

Criado em 2009.
Não tem um período de tempo definido, 
funciona em regime de cursos breves, 
disciplinas livres e oficinas temáticas. 

As inscrições são livres e destinam-se 
a qualquer idade. Funciona nos 
concelhos de Alandroal, Viana do 
Alentejo, Portel, Reguengos de 
Monsaraz, Barrancos e Évora. 

Curso Sénior de Ciência, 
Tecnologia e Cidadania 
da Universidade 
Técnica de Lisboa

Criado em 2009.
Funciona por semestre, tem 3 
semestres e um trabalho final. 

Tem 7 áreas temáticas e 24 unidades 
curriculares próprias com um custo de 
100€ por semestre, e é para maiores 
de 50 anos com habilitação escolar 
igual ou superior ao 10º ano. Emite 
certificado e cada turma tem 25 alunos.

Academia Sénior do 
Instituto Politécnico de 
Viana do Castelo (IPVC)

Criada em 2010.
Tem a duração de 2 semestres.

O programa educativo organiza-se em 2 
semestres, com a duração de 15 semanas 
cada semestre, e ocupa cerca de 12 
horas semanais. Tem um custo de 220€ 
por ano. O programa educativo cobre as 
áreas da Cultura, Ciência, Expressões 
Artísticas e Saúde, sendo as sessões 
dinamizadas por formadores qualificados 
do IPVC ou externos à organização.

Academia Sénior da 
Universidade dos Açores

Criada em 2014.
Tem 4 cursos a funcionar, um dia 
por semana para cada curso e ainda 
oficinas de Coro e Atividade Física. 

Destina se a maiores de 54 anos. 
Cada turma tem 20 alunos. 

Escola de Educação 
Sénior — IHSénior 
da Escola Superior 
de Educação de 
Coimbra (ESEC)

Foi criada em 2013. 
Os alunos da Escola de Educação Sénior, 
além de frequentarem as disciplinas 
criadas especificamente para este público, 
podem também frequentar disciplinas 
das licenciaturas e mestrados da ESEC. 

Destina-se a maiores de 50 anos. Cada 
turma pode ter 25 alunos. O custo é 
de 200€ ano para três disciplinas. 
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3.3.3. Cursos de preparação para a reforma
A realização de programas de preparação 
para a reforma38 deve incluir a preparação 
de equipas interdisciplinares, a inserção 
de facilitadores/moderadores, a sensibiliza-
ção, a realização de diagnósticos (mediante 
entrevistas e questionários), a implementa-
ção do programa, o acompanhamento e as 
avaliações periódicas (França, 2010).
Um bom programa de preparação para a 
reforma deve conter duas fases: uma com 
conteúdos informativos e outra com conteú-
dos formativos, que poderão ser definidos 
de acordo com o tipo de pré-reformados a 
quem o grupo se destina. A fase informa-
tiva pode ser feita por meio de websites, 
informações da organização, realização de 
cursos, palestras ou seminários com temas 
sobre a promoção da saúde; o voluntariado; 
a abordagem dos aspetos psicossociais da 
reforma; hábitos alimentares; gestão do 
tempo; os relacionamentos afetivos, fami-
liares e sociais; as atividades artístico-cul-
turais; o desporto, atividades físicas e de 
lazer; literacia financeira e de investimen-
tos (França, 2010). Durante a fase formativa 
que tem por objetivo o desenvolvimento de 
grupos de reflexão ou sessões individuais, 
a prioridade é a elaboração do projeto de 
vida pessoal do futuro reformado. Neste 
momento será recomendável a participação 
da família, ou pelo menos da parceira/par-
ceiro e é interessante contar também com a 
participação de convidados já reformados. 
A iniciativa, a persistência e a responsabi-
lidade diante do próprio futuro são aspetos 
primordiais para o sucesso na reforma, e 
devem ser incentivados no projeto de vida. 
Este projeto deverá ser construído paulati-
namente durante o programa, com o apoio 
de um facilitador, prevendo-se ajustes a 

serem inseridos durante e após o momento 
da reforma (França, 2010). 
O ideal seria que estes programas começas-
sem um ano antes da idade prevista para 
a reforma e acontecerem avaliações perió-
dicas durante mais dois anos. A primeira 
avaliação deve ser realizada nos seis meses 
após o início da reforma, com o objetivo de 
avaliar com o reformado o projeto de vida 
desenvolvido até à data, sendo estudados 
os principais resultados, acertos e eventuais 
reformulações (França, 2010).
Sabe-se que quanto mais tempo a pessoa 
tem para se preparar para a reforma, melhor, 
e que os casos em que a reforma surge ines-
peradamente por falência da empresa, pro-
gramas de pré-reforma ou despedimentos, 
são mais difíceis de aceitar pela pessoa e 
esta tem menos capacidade de adaptação à 
nova realidade.
Em Portugal, a realização destes programas 
é ainda pouco expressiva, existindo pou-
cas iniciativas deste género, das quais se 
salienta o projeto R (http://projeto-r.pt) que 
presta serviços de consultoria e formação a 
empresas e pessoas que queiram aprender 
a lidar com os desafios da transição para a 
reforma e da gestão da idade no trabalho.

3.3.4. Outras áreas com iniciativas  
de aprendizagem em contexto não formal
Em relação a projetos não formais de ALV, 
indicamos alguns, por áreas:
1. Educação — na área da educação, além 
dos programas mencionados anteriormente 
existem os cursos de alfabetização, que 
consistem em dotar o aluno dos conheci-
mentos básicos da língua portuguesa e que 
praticamente estão ausentes dos planos  
do Estado. E embora tivesse sido dese-
nhado um Plano Nacional de Literacia de 
Adultos (PNLA), o mesmo nunca chegou a 
ser operacionalizado. 

38  Para um maior aprofundamento deste assunto, consultar o manual do 
tema «Trabalho e envelhecimento» desta coleção.

http://projeto-r.pt
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Os projetos de alfabetização que existem 
são organizados:
1)	 	pelas autarquias (exemplo do Loqui - 

Onde o Português fala com todos, do pro-
grama de Literacia da Câmara Municipal 
de Cascais, do Plano Nacional de Literacia 
de Adultos da Câmara Municipal da Póvoa 
de Varzim ou do Projeto Educativo Sénior 
À Descoberta das Palavras, Conversas de 
Avós da Câmara Municipal de Pampilhosa 
da Serra, da União das Freguesias de 
Santa Catarina da Serra e Chança); 

2) 	pelas escolas (exemplo: Letras Prá Vida39);
3) 	ou por associações (exemplo: Alfalit ou  

 APEFA). 
Também o Instituto de Emprego e Formação 
Profissional chegou a financiar os Programas 
de Competências Básicas (PCB), uma forma-
ção para ministrar as noções elementares 
de leitura, escrita, cálculo e tecnologias de 
informação e comunicação, mas também 
esse programa deixou de ser financiado.
Pode falar-se, também, de programas de 
educação noutros temas para além da alfa-
betização como sejam a literacia para a 
saúde, alimentação ou literacia financeira 
(Nutrition UP 65 ou Cordongris, Portal todos 
contam ou o Portal de Educação Financeira 
da Fundação Montepio, Rede de Municípios 
Saudáveis ou VintAGEING 65+ felizes, entre 
outros).
2. Informática — destacou-se anteriormente 
a importância de aprender a funcionar com 
as TIC e o impacto da sua utilização na vida 
quotidiana das pessoas. Recomenda-se para 
a aprendizagem das TIC:
1) 	 a frequência das Universidades Seniores 

(todas têm aulas de informática); 

2)	 cursos de informática das autarquias e 
das juntas de freguesia, (por ex., o caso 
de Santo Tirso com o Plano Municipal de 
Competências Digitais); 

3)	 Formação em TIC nas bibliotecas (por 
ex.: Horas da informática na Biblioteca 
Municipal da Covilhã. Ateliê(s) de infor-
mática — Iniciação no mundo das TIC de 
Góis, o Clique sem idade de Palmela ou a 
Biblioteca Municipal em Alcochete); 

4)	 Formações em escolas públicas e outras 
organizações. 

Uma outra temática já referida e de grande 
relevância dentro desta área são os cur-
sos e informações sobre como navegar em 
segurança na internet (por ex.: a iniciativa 
Comunicar em Segurança da Fundação 
Altice, ou o consórcio Internet Segura). 
Noutros projetos ligados às tecnologias 
digitais destacam-se a plataforma de tele-
visão interativa +TV4E, o projeto sios LIFE 
( jogos e atividades eletrónicos), o projeto 
“As tecnologias ligam as pessoas” da Cáritas 
de Coimbra ou o projeto Gamification 
Supporting Active and Assisted Living, 
apresentado pelo consórcio Intellicare e 
Universidade de Coimbra – IBILI. 
3. Artes — são centenas as instituições que 
em Portugal podem ensinar as mais diversas 
artes a quem queira aprender. 
Na música, destacam-se os conservató-
rios, as bandas filarmónicas e as escolas de 
música, ou grupos constituídos por seniores 
como por exemplo A Voz do Rock, apresen-
tado pela Associação Gira Sol Azul.
Na dança, existem as escolas de dança 
(Lisboa e Porto), os ranchos folclóricos e os 
grupos de dança como por exemplo, a asso-
ciação PédeXumbo. 

39  Ver: Livreto Maravilha Letras Prá Vida (https://issuu.com 
/letraspravida2020/docs/livreto_maravilha).

https://issuu.com/letraspravida2020/docs/livreto_maravilha
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No teatro, existem bastantes companhias/
grupos alguns dos quais dedicados só 
aos seniores, como a Companhia Maior no 
CCB, Projeto Municipal de Teatro Sénior de 
Odivelas ou o Teatro Sénior em Silves. 
Na pintura e artes plásticas, são muito varia-
das as opções, desde cursos livres a esco-
las de arte, como o Clube Nacional de Artes 
Plásticas em Lisboa, o projeto Lata 6540 ou o 
Pintar Fácil. 
Numa perspetiva mais abrangente de expres-
sões artísticas e da cultura, pode indicar-se 
também a Idolíadas, a arte da Maior Idade em 
Ílhavo; o CRIA50+; Festival de Arte, Talento e 
Criatividade Sénior nas Caldas da Rainha; ou 
as Novas Primaveras da Sociedade Artística 
Musical dos Pousos/Leiria. Existem diversas 
alternativas para as pessoas nas suas comu-
nidades promovidas por juntas de freguesia, 
câmaras municipais, centros comunitários, 
associações de reformados e clubes recrea-
tivos, opções em espaços religiosos ligados 
às artes corais, entre outras.
4. Museus — atualmente são em grande 
número os museus com um programa edu-
cativo que permite aprender mais sobre o 
museu através da promoção de atividades 
para diferentes públicos, como são exemplo 
a Fundação Gulbenkian em Lisboa, o Museu 
do Oriente em Lisboa, a Fundação Eugénio 
de Andrade em Évora ou a Fundação 
Serralves no Porto.
5. Ciência — o projeto Ciência Viva propor-
ciona nos seus 21 centros localizados por 
todo o país variadíssimas atividades científi-
cas e educativas para todas as idades.
6. Desporto — considerando o desporto como 
área fundamental para uma vida saudável 
e para um programa de ALV apresentam-se 
alguns exemplos de desporto para todas as 
idades: 

1)			 o Programa Nacional de Desporto para 
Todos do Instituto Português do Desporto 
e da Juventude que apoia projetos de 
desporto não profissional em diversas 
áreas; 

2)	 programas das autarquias que na sua 
maioria têm um programa de desporto 
sénior ou para todos (exemplo de Torres 
Vedras, Vila do Conde ou a Atividade 
Sénior Viseu); 

3)	 os clubes desportivos; 
4)		 os ginásios;
5)	 os clubes de praticantes para atletas ama-

dores (por ex., o Festival de Ginástica 
Sénior da Federação Portuguesa de 
Ginástica, os torneios de veteranos, ou 
o walking futebol (futebol a andar) para 
seniores). 

7. Voluntariado — o voluntariado organizado 
por uma entidade enquadradora é uma das 
formas de ALV que pode trazer um sentido 
de utilidade e propósito para quem o realiza. 
Em Portugal, pode identificar-se como uma 
importante entidade que regula o volunta-
riado organizado a CASES - Cooperativa 
António Sérgio para a Economia Social onde 
se pode conhecer várias entidades ligadas 
ao voluntariado.
Uma atividade que concilia voluntariado com 
desporto e convívio é o projeto Pedalar Sem 
Idade (www.pedalarsemidadelisboa.pt) em 
que voluntários levam seniores a passear de 
bicicleta por uma zona da cidade ou região, 
numa bicicleta adaptada (tipo triciclo), con-
forme figura 5.

40  Veja-se, a este propósito, https://tviplayer.iol.pt/programa/voce-na-tv 
/53c6b3153004dc006243b077/video/5742d0b20cf2cfe9f10e9209 

http://www.pedalarsemidadelisboa.pt
https://tviplayer.iol.pt/programa/voce-na-tv/53c6b3153004dc006243b077/video/5742d0b20cf2cfe9f10e9209
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Figura 5. Pedalar Sem Idade

Fonte: Fotos cedidas por Pedalar sem Idade

Nos vários projetos de voluntariado podemos 
encontrar situações diversas: aquelas em que 
é o próprio sénior o voluntário dando o seu 
tempo e mobilizando as suas competências em 
projetos e/ou organizações diversas; os proje-
tos desenvolvidos por voluntários de várias ida-
des dirigidos a seniores; e ainda iniciativas em 
que o sénior pode simultaneamente ser volun-
tário e destinatário dessa ação de voluntariado 
(as US são um bom exemplo deste tipo de ini-
ciativa, podendo o sénior ser professor numa 
disciplina/matéria e aluno em outras).
8. Outras iniciativas:
aas rádios seniores (Nelas e Évora); 
aas aldeias intergeracionais e pedagógicas 

como a Portela em Bragança ou a de Cem 
Soldos em Tomar; 

aa Rede de cidades amigas dos idosos; 
aos programas de estimulação cognitiva 

(Cogweb ou Cognifit); 
aou o artesanato como em Mértola ou no 

Centro de Recursos em Conhecimento para 
o Artesanato (CEARTE). 

Um exemplo interessante de ensino/apren-
dizagem que cruza várias destas dimensões 
– voluntariado, artes, educação e ainda inter-
geracionalidade, são as bandas filarmónicas, 
os grupos de cantares e os ranchos folclóri-
cos, em que pessoas de todas as idades ensi-
nam e aprendem música, danças e cantares, 
ao mesmo tempo que dinamizam a cultura de 
determinada região.
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Uma atividade que concilia voluntariado com 
a leitura é oferecida pelas bibliotecas móveis 
que continuam a levar livros, revistas, jornais 
e outros serviços aos sítios mais recônditos 
do país, como no caso das bibliotecas móveis 
de Proença-a-Nova e Mértola e que tem como 
público maioritário os seniores, e o projeto 
Adultos a Ler do Plano Nacional de Leitura. 

3.4. ALV em contexto informal
A educação informal ocorre quando não há 
uma intencionalidade por parte dos interve-
nientes em aprender, nem um sistema organi-
zado para tal. A aprendizagem faz-se simples-
mente pelo prazer de saber, pela partilha de 
valores, conhecimentos e experiências no dia a 
dia, sozinho ou no seio da família, com amigos, 
vizinhos e colegas.
Podem ser exemplos de educação informal, os 
seguintes contextos:
aQuando os pais/avós partilham com os 

filhos/netos os seus conhecimentos sobre 
história, tradições familiares, culinária, jardi-
nagem, reparações e outros saberes.

aQuando os mais velhos contam estórias 
sobre o seu passado ou lendas antigas41.

aQuando alguém ensina a andar de bicicleta 
ou a utilizar o computador.

aQuando vizinhos trocam dicas de costura, 
cozinha ou locais “secretos” a visitar.

aQuando alguém ensina caminhos pelo 
campo ou pela cidade.

aQuando se pesquisa na internet, nos livros42, 
nos jornais ou junto dos colegas o que se 
quer saber.

aQuando se aprende a utilizar uma determi-
nada plataforma digital, como por exem-
plo das Finanças para submeter o IRS ou 
da Segurança Social para consultar os 
seus dados ou mesmo de uma bilheteira 
online para comprar um bilhete para um 
espetáculo.

aQuando se aprende ou ensina um desporto 
ou um passatempo e se ensinam novos 
truques.

aQuando se aprende ou ensina a tocar um 
instrumento musical. 

aQuando se viaja e se conhecem outras cultu-
ras, pessoas e locais.

aQuando um colega ensina os truques e 
segredos do trabalho (por ex. como men-
tor43 ou simplesmente como colega).

aQuando se lê um livro, um jornal, uma revista. 
aQuando se ouve rádio, vê televisão (progra-

mas culturais, desportivos, informativos, de 
lazer, etc.). 

41  Ver a este propósito, por exemplo: Aldeias Pedagógicas – Azimute, em: https://www.aldeiaspedagogicas.pt/ ou o projeto Prata da Casa - sequência 
de 10 vídeos que formam um micro-inventário de lengalengas, dizeres, provérbios, adivinhas, benzeduras e outros textos da tradição oral portuguesa 
em diálogo artístico com diversos objetos que temos à mão nas nossas casas.  
42 Ver por exemplo: Biblioteca Nacional Digital - https://bndigital.bnportugal.gov.pt/ 
43  Ver, a este propósito, o manual do tema «Trabalho e envelhecimento» desta coleção

https://www.aldeiaspedagogicas.pt/
https://bndigital.bnportugal.gov.pt/
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aQuando se conhecem projetos editoriais 
específicos para o público sénior44, proje-
tos emergentes sobre envelhecimento ativo 
e saudável45 ou materiais de estimulação 
cognitiva46.

aQuando se é dirigente e/ou voluntário numa 
associação.

aQuando se tem a seu cargo a gestão do 
condomínio, gestão do orçamento familiar, 
quando se planeiam refeições, férias ou 
investimentos.

aQuando de fazem remodelações, bricolage.
aQuando se realizam jogos de cartas, dominó, 

damas, xadrez, se fazem palavras cruzadas, 
sopa de letras, etc.

Em suma, a educação informal acontece 
sempre que queremos aprender ou ensinar 
algo, sozinhos ou com outro(s), sendo que  
a educação é sempre multidirecional (quem 
ensina aprende e quem aprende ensina).

«A motivação individual para aprender e a 
disponibilização de várias oportunidades 
de aprendizagem são, em última instância, 
os principais fatores para a execução bem-
-sucedida de uma estratégia de aprendiza-
gem ao longo da vida» (CCE, 2000, p. 9).

Neste sentido, quando se fala em motivação 
para a aprendizagem ao longo da vida, é impor-
tante garantir que as atividades sejam signifi-
cativas e plenas de sentido, ou seja, que este-
jam relacionadas com o que interessa a cada 
pessoa, o que é determinante para que se sinta 
bem ao desenvolvê-las47.

«Estar envolvido em atividades signifi-
cativas é uma necessidade humana, seja 
qual for a idade ou défice que a pessoa 
apresente» (Humanamente, 2021).

Apresenta-se de seguida um esquema (figura 
6) que integra alguns dos pressupostos desen-
volvidos ao longo deste manual, com base nos 
contributos de Martín (2007).

44  Como seja a Revista Fórum Sénior (2006/2007), a revista gratuita Idade Maior patrocinada pela farmacêutica Pfizer (2005 a 2007, com edição 
intermitente), o jornal Sénior (Maio de 2013 a Janeiro de 2014, com 18 edições), ou mais recentemente a revista semestral Foreveryoung (2018…), 
a revista de atividades 4senior (2016…), a revista técnica Dignus (2019….); a revista Envelhecer (2019…), a revista mensal de eventos para seniores 
Agenda Mais (2018…), a Agenda Científica de Gerontologia Aprender, Envelhecer... SER ou a Rádio Sim do Grupo Renascença (2008-2019). Todos 
estes projetos, anteriores a 2018, tiveram uma existência curta. 
45  A título exemplificativo, ver: Impulso Positivo - um projeto focado no tema do envelhecimento ativo e positivo, e, portanto, na grande questão da 
longevidade. Desenvolvido para pessoas que têm esta preocupação de viver mais e melhor, queremos uma plataforma colaborativa para que todos 
possam ser agentes indispensáveis à construção de uma sociedade que seja inclusiva, participativa e ativa. - https://impulsopositivo.com/  
46  A título exemplificativo, ver: Humanamente – Materiais de estimulação cognitiva - https://humana-mente.pt/ e a Sebenta da Quarentena: https://
www.sebentadaquarentena.com/  
47  Tal como preconizado e demonstrado nos manuais dos temas «Autonomia e funcionalidade» e «Comunicação e relação no cuidar», desta coleção.

https://impulsopositivo.com/
https://www.sebentadaquarentena.com/
https://www.sebentadaquarentena.com/
https://humana-mente.pt/
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Figura 6. Envelhecimento, qualidade de vida e ALV

Fonte: Elaboração própria com base em Martín (2007)

Desenvolver ou potenciar o crescimento e desenvolvimento  
pessoal e aumentar a qualidade e a fruição da vida 

Gerar contextos adequados que proporcionem 
o desenvolvimento pessoal, favorecendo 

os dotes criativos das pessoas.
Estimular: curiosidade intelectual, atitude 

lúdica; auto-conhecimento e consciência de si; 
a formação em atividades expressivas.

Fomentar atividades significativas para a pessoa.

•  Dão significado e interesse vital  
a diferentes aspetos dos tempos livres. 

•  Proporcionam um papel social importante 
e maior significado da ativação pessoal 
nas esferas física e mental.

Proporcionar papéis significativos aos seniores 

Contribuir para a prevenção da interiorização de normas 
e expetativas negativas associadas à idade sénior.

Potenciar o aumento dos níveis de autonomia pessoal e 
pertença social evitando o distanciamento progressivo.

Desenvolver novos papéis e funções sociais decorrentes 
da participação social, cultural e educativa.

Propor formas de participação e aprendizagem que deem 
significado ao tempo livre e à vida da pessoa sénior.

•  Reconstrução da identidade 
social da pessoa sénior.

•  Melhoria da auto-imagem, da estima 
pessoal e da valorização de si mesmo.

Prevenir declínios prematuros como consequência do processo de envelhecimento  

A exposição a ambientes de estimulação e a utilização 
de recursos culturais e educativos ao longo da vida 
reduzem significativamente o declínio intelectual.

•  Funcionamento mental.
•  Utilização de funções neurológicas. 
•  Autoeficácia e autoconfiança.
•  Aumento da capacidade de resolução 

de problemas da vida diária.
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Conclusão

48  Ver, a este propósito, também o manual do tema «Comunicação  
e relação no cuidar» desta coleção

«As pessoas mais velhas têm direito de ver valorizado o seu passado, considerando o seu 
presente e perspetivando o seu futuro. O direito ao projeto de vida educativo é independente 
da idade. Para a educação, a idade não é critério. A educação é permanente, ao longo de toda 
a vida» (Soeiro, Parreiral & Patrão, 2020, p. 51).

Como foi sendo descrito ao longo do texto, 
em todas as fases da vida existe potencial de 
aprendizagem e a ALV apresenta várias moda-
lidades mais ou menos formais para todas as 
idades. Não obstante, quando nos focamos 
num público adulto e/ou sénior devemos ter, 
resumidamente, em atenção os seguintes cinco 
pressupostos48:
1. Relação: os estudos mais recentes na área 
da educação indicam uma relação muito forte 
entre o lado emocional e a aprendizagem. 
Quando o professor/formador/orientador/
cuidador consegue criar empatia com os alu-
nos/formandos/aprendentes, a aprendizagem 
decorrerá de forma mais satisfatória e com 
maior probabilidade de obtenção de melhores 
resultados.
2. Experiência: a formação deve ser focada na 
experiência das pessoas e esse conhecimento 
adquirido ao longo da vida deve ser usado em 
ambiente de aprendizagem sempre que possí-
vel. A experiência das pessoas deve ser sem-
pre considerada com uma mais-valia em con-
texto de aprendizagem. Por outro lado, deve 
evitar-se fazer apenas referências ao passado, 
colocando a pessoa prisioneira de um determi-
nado tempo e período, até porque, em última 
instância, todos somos contemporâneos, ou 
seja, independentemente da idade que temos, 
estamos a viver o mesmo presente, cada um à 
sua maneira, mas todos no presente séc. XXI, 
com os seus desafios e tendências sociais, eco-
nómicas e culturais.

3. Ambiente informal: o método de aprendi- 
zagem não deve ser muito rígido ou excessi-
vamente estruturado. Como vimos alguns dos 
melhores resultados de aprendizagem com 
seniores acontecem em ambientes mais infor-
mais e familiares.
4. Valorização pessoal: na larga maioria das 
vezes a educação para seniores não tem obje-
tivos profissionais, assim o principal motivo da 
aprendizagem deve ser o crescimento pessoal, 
a valorização social e coletiva da pessoa e da 
própria sociedade, o experimentar novos con-
ceitos e experiências, a dinâmica em grupo e a 
autoaprendizagem.
5. Tempo: o tempo tem uma medida própria e 
com o passar dos anos os ritmos vão mudando. 
A duração e regularidade da formação, as pau-
sas necessárias, o ritmo da aprendizagem que 
é mais lento e mais distinto entre as pessoas, 
são fatores muito importantes a ter em consi-
deração na formação com pessoas de qualquer 
idade, mas que pode assumir maior relevância 
à medida que a idade avança. 
Relembramos o paradigma de que o desenvol-
vimento é coextensivo à duração da vida e que 
podemos otimizar potencialidades até ao final 
dos nossos dias (Lima, 2004).
As oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida oferecidas pelas comunidades 
locais encontram-se implementadas a nível 
local em toda a Região Europeia da OMS, 
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proporcionando uma vasta gama de benefícios, 
incluindo (WHO, 2017):
a	Desenvolvimento pessoal das pessoas 

seniores;
a	Promoção do contacto social prevenindo o 

isolamento social;
a	Intercâmbio intergeracional e aprendizagem 

entre gerações;
a	Treino mental e medidas de proteção contra 

o declínio da capacidade mental e cognitiva;
a	Aquisição de conhecimentos e competências 

no âmbito das TIC (Tecnologias da 
Informação e Comunicação e Informação);

a	Aprendizagem contínua e a melhoria das 
competências de base, a obtenção de 
novas qualificações e a requalificação ou 
atualização de competências para melhores 
oportunidades de emprego, incluindo o 
trabalho por conta própria e as atividades 
de voluntariado.

Apesar das inúmeras virtualidades da 
aprendizagem ao longo da vida, registam-se 
algumas barreiras que são importantes 
conhecer para ultrapassar, nomeadamente 
(WHO, 2017):
a	Barreiras de atitude — as pessoas com 

pouca autoconfiança, resiliência, autoestima 
e outros fatores relacionados com a saúde 
mental podem questionar a sua capacidade 
de se envolverem na aprendizagem. 
Exemplo: algumas pessoas podem indicar 
“falta de interesse” ou outras razões, tais 
como, “sou demasiado velho para aprender”;

a	Barreiras situacionais — há alguma evidência 
de que aqueles que têm menos mobilidade 
(dificuldades de andar) ou que vivem 
em áreas rurais são menos propensos a 
participar na aprendizagem, verificando-se o 
mesmo no caso das pessoas com problemas 
de saúde ou com deficiência;

a	Barreiras institucionais — podem existir 
desafios na cooperação entre vários 
agentes que desenvolvem iniciativas de 
aprendizagem ao longo da vida das pessoas 
seniores, particularmente entre os sectores 
responsáveis pelas áreas social, da saúde e 
da educação.

Por fim, consideramos relevante terminar com 
as palavras constantes no Memorando sobre 
Aprendizagem ao Longo da Vida da Comissão 
das Comunidades Europeias:

«Para aproximar a oferta de aprendizagem 
dos indivíduos, há igualmente que 
reorganizar e reafectar os recursos 
existentes, por forma a criar centros 
adequados de aprendizagem nos locais da 
vida quotidiana onde se reúnem os cidadãos 
— não apenas os estabelecimentos de 
ensino, mas também os círculos municipais, 
os centros comerciais, as bibliotecas e 
museus, os lugares de culto, os parques e 
as praças públicas, as estações ferroviárias 
e rodoviárias, os centros médicos e os 
complexos de lazer, bem como as cantinas 
nos locais de trabalho» (CCE, 2000, p. 22).
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